Capítulo 7�Autor: professor no texto


Jiro Takahashi, ex-Ática e fundador da editora Estação Liberdade comenta:


livro didático não dá prestígio para o autor, mas dá dinheiro. Um autor razoavelmente bem-sucedido já está muito bem economicamente. Ele não tem investimentos a fazer. Só o seu tempo. Depois disso, tudo é lucro. [Apud Oliveira et alii 1984, p. 74.]


Por isso, segundo Oliveira et alii (1984), o “autor é uma peça na engrenagem e acaba por ganhar muito dinheiro quando faz a máquina editorial funcionar bem” (p. 74). Talvez rico, mas desprestigiado, o autor aparece para muitos críticos do livro didático como traidor, que vendeu a alma e a Educação no Brasil para a indústria cultural, para o capitalismo, para o projeto de dominação burguesa etc. Mesmo que não seja assim, há, segundo Oliveira et alii (1984), uma


distância que separa a prática da confecção dos livros dos ideais pedagógicos do que seria um livro enquanto material de instrução planejado segundo alguns princípios que fizeram sucesso ou que foram cientificamente comprovados como importantes componentes do processo de aprendizagem. Ora predomina a obra de autor individual, com seu “Ibope” garantido e sua experiência inegável, mas sem os conhecimentos pedagógicos considerados adequados; ora domina a máquina editorial, com seu conhecimento profundo do mercado e suas características, mas pouco ou nada ligados aos problemas básicos da efetividade pedagógica. [p. 75.]


Mas quem são esses autores, de quem se faz uma condenação tão genérica quanto moralista? Embora sem pretender quebrar o sigilo bancário de ninguém, talvez fosse interessante averiguar melhor o perfil dessas pessoas, levando em conta também que essas condenações foram levantadas em outras épocas.


Autoras, autores


O universo aqui considerado de livros didáticos e paradidáticos compreende 2.117 livros (Capítulo 4). Para que esse volume de livros viesse a público, 860 pessoas, identificadas por seus nomes ou pseudônimos, desenvolveram o esforço de escrever: são os autores. É bem possível que o número de autores seja ligeiramente diferente: não se levaram em consideração autores não-identificados ou indicados apenas com um vago “vários autores”, “outros”, “outra” e “outro” (nestes últimos casos ao menos fica-se sabendo o gênero). Além disso, não se pode descartar a possibilidade de dois nomes diferentes (por exemplo, com uma inicial a mais) referirem-se à mesma pessoa.


Desses 860 autores, 383 são do sexo masculino; 397, do sexo feminino; e 80, sem identificação – grupo que se compõe de nomes comuns a dois gêneros, prenomes identificados apenas com as iniciais ou identificação apenas pelo sobrenome, nomes estrangeiros (e também brasileiros) cujo gênero não é imediatamente óbvio, além de autores coletivos ou institucionais. O equilíbrio entre o número de autoras (mulheres) e o de autores (homens) dissipa-se quando se verifica o número de ocorrências de cada grupo nesses 2.117 livros. Enquanto as mulheres são responsáveis por 1.545 ocorrências, os homens o são por 1.132 e os sem-identificação, por 377. Observe-se que, aqui, “ocorrência” não se refere ao livro, pois muitos livros têm mais de um autor; nem tampouco refere-se ao autor, já que várias pessoas são autoras de mais de um livro. O número de livros com apenas um autor é de 1.371; 517 livros têm dois autores; 175 livros, três autores; 13 livros, quatro autores; e um livro, cinco autores; além de 40 livros dos quais não se conhece o número de autores.


Alguns autores são extremamente polivalentes e prolíferos, com muitos títulos em catálogo. O Quadro 7.1 apresenta a relação dos autores com dez livros ou mais e as áreas/disciplinas a que correspondem seus livros.





�
Quadro 4-1


Autores com mais de dez livros didáticos�e paradidáticos publicados


Brasil


1995





N° livros�
Autor�
Área�
�
37�
Passos, Lucina�
Ciências, Multidisciplinar�
�
32�
Carvalho, André�
História, Ciências, Estudos Sociais, Português�
�
32�
Souza, Joanita�
Português, Matemática, Ciências, Estudos Sociais, Multidisciplinar�
�
27�
Nahum, Erdna Perugine�
Alfabetização, Português, Matemática, Estudos Sociais, Geografia, Multidisciplinar�
�
24�
Marote, D’Olim�
Português, Matemática, Estudos Sociais, Multidisciplinar�
�
24�
Sargentim, Hermínio�
Alfabetização, Português�
�
23�
Giovanni, José Ruy�
Matemática�
�
22�
Editorial Ática*�
História, OSPB, Geografia.�
�
22�
Rocha, Ruth�
Alfabetização, Matemática, Educação Artística, Ciências, Multidisciplinar�
�
21�
Passos, Célia�
Alfabetização, Português, Matemática, Ciências, Estudos Sociais, Multidisciplinar�
�
21�
Teixeira, Mara Suplicy Vieira�
Alfabetização, Matemática�
�
20�
Claudius�
Alfabetização�
�
20�
Machado, Ana Maria�
Alfabetização�
�
18�
Amos, Eduardo�
Inglês�
�
18�
Martins, Elisabeth Prescher�
Inglês�
�
17�
Braido, Eunice�
Alfabetização, Educação Artística�
�
17�
Silva, Zeneida�
Alfabetização, Português, Matemática, Estudos Sociais, Multidisciplinar�
�
17�
Vargas, Rosilda�
Português, Matemática, Ciências, Estudos Sociais�
�
16�
Jakubo (Jakubovic), José�
Matemática�
�
16�
Lellis, Marcelo Cestari�
Matemática�
�
16�
Moraes, Lídia Maria de�
Português, Matemática, Multidisciplinar�
�
16�
Persuhn, Janice J.�
Português, Multidisciplinar�
�
15�
Maranhão, Miriam�
Português�
�
15�
Martins, Gerusa�
Português�
�
14�
Soares, José Luis�
Ciências, Física/Química, Biologia, Multidisciplinar�
�
14�
Branco, Samuel Murgel�
Ciências, Geografia, Multidisciplinar�
�
14�
Chiquillo, Ana Maria C. �
Matemática�
�
14�
Prado, Ignez B. de Almeida�
português, matemática�
�
13�
Giannini, Eloisa B.�
Português�
�
13�
Vissoto�
Matemática�
�
12�
Araújo, Rosi Olga de�
Ciências�
�
12�
Correia, Maria Emilia�
Português, Matemática, Multidisciplinar�
�
12�
Chaves, Marta�
Português, Matemática, Ciências�
�
12�
Fonseca, Albani�
Português, Matemática, Ciências�
�
12�
Galhardi, Mauro�
Português, Matemática, Multidisciplinar�
�
12�
Imenes, Luiz Márcio�
Matemática�
�
12�
Martos, Cloder Rivas�
Português, Multidisciplinar�
�
12�
Oliveira, Maria do Carmo�
Português, Matemática�
�
12�
Pereira, Terezinha de Melo�
Português, Matemática, Multidisciplinar�
�
12�
Rocha, Ana Paula�
Português, Matemática, Ciências�
�
12�
Sarli, Eny Garcia�
Alfabetização, Português, Ensino Religioso, Matemática�
�
12�
Sarli, Esther�
Alfabetização, Português, Ensino Religioso, Matemática�
�
11�
Adas, Melhem�
Geografia e OSPB�
�
11�
Brassolotto, Mercedes�
Geografia, História, Estudos Sociais�
�
11�
Portela, Fernando�
Geografia�
�
10�
Moura, Francisco�
Português�
�
10�
Porto, Cristina�
Alfabetização�
�
10�
Silva, Francisco de Assis�
História�
�
* Obras feitas pela equipe do editorial da Ática.�
�



O que ressalta de imediato é a fecundidade dos autores polivalentes de 1a a 4a série do 1o grau, produzindo vários livros nas mais diversas áreas e disciplinas. Muitos livros de alfabetização são de autores de livros infantis, com os quais não raramente se confundem. Esse é o caso, por exemplo, das obras de Ruth Rocha, ela mesma uma experiente editora de livros e fascículos. 


Desses autores polivalentes multidisciplinares, André Carvalho é talvez o mais prolixo. Ele sozinho preenche boa parte do catálogo dos paradidáticos da editora Lê, de Belo Horizonte (MG), e sua produção abrange temas históricos com ênfase nas questões sociais (Reforma Agrária, Racismo, Subdesenvolvimento, Direitos da Mulher e Poder são alguns de seus títulos), mas também faz incursões no terreno da arte (Arte e Cinema) ou das Ciências (Astronomia, Drogas e Doenças Venéreas).


Enquanto uns são polivalentes, outros são altamente especializados, escrevendo sempre sobre e para a mesma área/disciplina e para as mesmas séries. Francisco de Assis Silva, por exemplo, é autor de uma coleção de dois livros intitulados História do Brasil, para 1ª série, e uma outra de dois livros intitulados História do Brasil – Colônia e História do Brasil – Império e República, todos para o 1° grau. Da mesma forma, ele escreveu duas coleções de História Geral para o 1° grau: a que é formado por dois livros intitulados História geral e a que se compõe dos livros História geral – Antiga e Medieval e História geral – Moderna e Contemporânea. Também escreveu, para o 2° grau, dois livros denominados História do Brasil. José Ruy Giovanni é autor de várias coleções de livros intitulados A conquista da matemática, algumas das quais em parceria com seu filho José Ruy Giovanni Jr. Biologia merece exposições variadas por José Luis Soares, em duas coleções, da Scipione, para o 2° grau. A primeira é formada por:


Biologia básica. Volume 1. Células/tecidos/embriologia;


Biologia básica. Volume 2. Seres vivos/estruturas/funções; e


Biologia básica. Volume 3. Genética/evolução/ecologia.





A segunda compõe-se de:


Biologia. Volume 1. Biologia molecular/citologia/histologia;


Biologia. Volume 2. Funções vitais/embriologia/genética; e


Biologia. Volume 3. Seres vivos/evolução/ecologia.





Por fim, como que a resumir tudo isso, o autor também publicou pela Scipione o livro Biologia. Volume único, para o 2° grau.


Os prestigiados


Setores intelectuais universitários costumam torcer o nariz para essa capacidade de escrever sobre temas diversos ou, inversamente, de escrever várias vezes sobre um mesmo tema. Eis a prova do comercialismo inescrupuloso desses autores, que vendem alma à indústria cultural!


Há, porém, outro grupo de autores de livros didáticos e paradidáticos a quem se dedica um tratamento todo especial. Esses autores têm lugar assegurado na coluna social acadêmica e o lançamento de seus livros torna-se ocasião para talk-shows na TV e resenhas em jornais e revistas. Não são exatamente profissionais da área: raramente cumprem os prazos ou o tamanho do texto acordado com o editor. O filósofo francês Gérard Lebrun entregou à editora Brasiliense os originais de uma biografia de Pascal tão grande que não restou outra alternativa senão diminuir o corpo do texto de 11 para 9 pontos – e isso numa coleção (“Encanto Radical”) em que se exigia estrito cumprimento do tamanho do texto, cerca de 90 laudas e, em todo caso, nunca acima de 100.� O grande sucesso de Marilena Chaui, O que é ideologia – da coleção “Primeiros Passos”, que pode ser considerada um dos ancestrais dos paradidáticos –, também da Brasiliense, não ficou tão grande como o de Lebrun, mas a obra ali anunciada, da mesma autora, O que é repressão sexual, teve de ser publicada como um livro “comum”, tamanho normal (14 cm x 20,5 cm), com 235 páginas, sob o título de Repressão sexual: essa nossa (des)conhecida, em 1984, quatro anos após o anúncio.


A menção a esses autores não vem por acaso. Em julho de 1982, a revista IstoÉ, anunciando o lançamento “nos próximos meses” (sic!) do “livrinho sobre repressão sexual”, comentou a respeito da participação desses intelectuais nesse mercado então considerado muito “comercial”, ou seja, sujo:


[...] os primeiros a protestar contra o livrinho pioneiro [O que é ideologia] foram os próprios alunos de Marilena [Chaui]. Achavam o fim da picada uma filósofa se misturar com literatura de divulgação. “Eles me diziam”, conta Chaui, “que eu tinha que escrever livros como os de Lebrun”. [...] Semanas depois, os inflamados aspirantes a filósofos se acalmaram. Aterrissava mais um título da coleção Primeiros Passos, O Que É Poder. Assinado por Gérard Lebrun.


[IstoÉ, 21/7/1982, p. 57.]�


As comportas estavam abertas. Desde então, altas personalidades do mundo acadêmico têm cada vez mais freqüentado os catálogos de livros didáticos e paradidáticos. O historiador Carlos Guilherme Mota tem em seu currículo vários paradidáticos de História (A descoberta da América, Revolução Francesa, Tiradentes e a Inconfidência Mineira etc., pela Ática) e didáticos (História moderna e contemporânea e História & Civilização, este em co-autoria com Adriana Lopes, ambos pela editora Moderna). Maria de Lourdes Janotti (A Primeira Grande Guerra, da Atual), Emir Sader (A transição do Brasil e Cuba, Chile, Nicarágua, da Atual), Maurício Tragtenberg (A Revolução Russa, da Atual, e Reflexões sobre o socialismo, da Moderna), Nicolau Sevcenko (O Renascimento, da Atual), José Goldenberg (Energia nuclear: vale a pena?, da Scipione), Evaldo Vieira (A República brasileira – 1964-1984, da Moderna), Paul Singer (A formação da classe operária, da Atual, e O capitalismo, da Moderna), Helieth Saffioti (O poder do macho, da Moderna) e Antonio Joaquim Severino (Filosofia, da Cortez Editora) são alguns dos autores do meio universitário que também se aventuraram nesse mercado.


Nele estão também presentes personalidades de outros meios, notadamente jornalistas e escritores: Jacob Gorender (O fim da URSS, da Atual), Marcos Rey (Proclamação da República, da Ática), Clóvis Rossi (Contra-revolução na América Latina, da Atual), Moacyr Sciliar (Sonhos Tropicais, da Companhia das Letras), José Arbex Jr. (A outra América, da Moderna) e Flávio Gikovate (Drogas, da Moderna). A maioria desses livros são paradidáticos e seus temas, como se pode observar pelos títulos, procuram valer-se das especialidades de cada autor. Vale a pena observar que a grande maioria dos temas refere-se a questões históricas e políticas, principalmente sobre a atualidade. Esse é um grande filão dos paradidáticos que, por suas características editoriais, podem abordar temas que levariam anos para serem abordados num livro didático. Não à toa, jornalistas são freqüentemente convocados para escrever sobre esses temas de atualidade.


Esses autores ilustres acabaram se acomodando ao processo de produção dos livros didáticos e paradidáticos. Os dois livros da coleção História & Civilização (O mundo antigo e medieval e O mundo moderno e contemporâneo), de Carlos Guilherme Mota e Adriana Lopes, embora tivesse valido aos autores uma entrevista no prestigiado talk-show de TV, o Jô Onze e Meia, seguem o padrão consagrado de livro didático, com suas seções, divisão de capítulos em hierarquias de intertítulos, fartas ilustrações, vinhetas, tarjas, boxes. Maria Lúcia de Arruda Aranha, autora de livro didático de Filosofia e coordenadora da coleção “Logos”, da Moderna, orgulhava-se em sua entrevista de que conseguira de Marilena Chaui um texto sobre Espinosa que, impresso, resultaria num livro de tamanho padrão, com apenas 112 páginas!


Mas a própria Marilena Chaui é também autora de um Convite à filosofia, da Ática, uma portentosa obra de 440 páginas (formato 17 cm x 24 cm), que, por mais que tenha aparência de livro didático, com ilustrações, vinhetas, atividades etc., dificilmente chegará às salas de aula, ao menos nas salas freqüentadas pelo seu suposto público-alvo: estudante de 2o grau. Quando pós-graduandos em Ciências Humanas apressam-se a adquirir tal livro, deve estar havendo algum mal-entendido...


Esse é também o caso de História do Brasil, da Edusp, que recebeu o Prêmio Jabuti 1995 de Melhor Livro Didático de 1° e 2° graus. Seu autor é Bóris Fausto, renomado historiador da Universidade de São Paulo, autor de importantes livros da história do Brasil contemporâneo. A obra é sóbria e em suas mais de 500 páginas não há seções habituais de atividades, muito menos o livro do professor. Nem tampouco há, certamente, nenhuma “disneylândia pedagógica”, mas talvez caiba perguntar se há algo ali realmente “pedagógico”. Sabe-se, no entanto, que a obra, embora não conste da bibliografia dos cursos, é recomendado na pós-graduação em Educação da PUC-SP, para alunos que tenham pouca noção de história do Brasil.


Luiz Roncari, em Literatura brasileira (1995), também da Edusp, diz no início de suas 640 páginas:


Para a realização deste livro recebemos uma única solicitação: a de que, tendo em vista o material de ensino existente, tentássemos mudar o paradigma do livro didático. [...]


Para a sua concepção partimos de uma pergunta bem simples que fizemos a nós mesmos: em que livro gostaríamos de ter estudado a literatura brasileira? Foi esse livro que tentamos escrever. [...]


[...]


Pensávamos esse livro no Brasil, onde a educação vive uma situação crítica [...]. [...] Portanto não poderíamos ater-nos a ela, trabalhar num livro para o presente e participar de uma situação que devíamos combater e fazer todos os esforços para superar. A nossa saída foi pensar num livro para o futuro, em que talvez seu melhor de tempo de vigência fosse o futuro. [pp. 13-14.]


Após esta citação, o livro já retornou à estante onde aguardará o leitor do futuro.�


Os autores profissionais, no entanto, não podem aguardar pela revolução que tirará sua poesia não do passado, mas do futuro. Porque vivem uma situação de mercado – sua atividade não é diletante, mas é ganha-pão! – não podem se dar ao luxo de pensar num livro em que gostariam de ter estudado. Seu público é real e presente. Afirma Gilberto Cotrim, presidente da Abrale (gestão 1996/1988), ao narrar sua trajetória como autor de livros didáticos de História:


Um problema que eu diria que é básico é produzir um material que não agrade apenas a você mesmo, que eu acho que isso depende de um certo profissionalismo. Você não pode adivinhar simplesmente o que contenta uma pessoa, o outro. Quem seria esse outro? No meu caso, esse outro é o aluno em sala de aula e o professor. O livro, quando você produz..., você não produz para um gueto. Você produz tentando atingir um aluno médio, um aluno médio brasileiro.


Percursos


Todos os autores entrevistados são, de certa forma, profissionais. Têm estrutura adequada para desenvolver seu trabalho, o que inclui, muitas vezes, escritório próprio fora de sua residência, com telefone, fax, computador, biblioteca e até funcionário. Todos já foram professores de 1o ou de 2o grau, em escolas particulares ou em redes públicas. A maioria deles tem a firme convicção de que sem essa experiência jamais poderiam elaborar um material didático. Mas, alerta Gilberto Cotrim, não basta ter sido bom professor:


Eu conheci muitos professores que são excelentes transmissores de conhecimentos pela via oral, a partir da exposição oral, mas que não conseguem materializar aquilo num texto escrito. Sistematizar num texto escrito, com ordenação lógica, mantendo um lado coloquial da linguagem e sem abusar desse coloquial não tem nada a ver com a transmissão oral. O livro é texto. Conversando com um colega autor, quando dava algum problema de texto, ele dizia: “Aí, eu quis dizer tal coisa”. E aí a gente falava para ele: “Mas você não vai poder estar junto com o livro para complementar a informação”. O livro tem que dizer por si próprio. O autor é professor no texto.


Francisco Marto Moura, área de Português


Eu fiz Letras na USP, terminei em 1972. Comecei a dar aula no primeiro ano na periferia de Osasco [Estado de São Paulo]. Trabalhei muito tempo com colégios estaduais. Depois, eu fui trabalhar no supletivo. Gostei muito dessa experiência no curso supletivo do Santa Cruz, que era uma escola experimental, que exigiu muito em termos de elaboração de material. Trabalhei em escolas particulares e em cursinho pré-vestibular, no Anglo-Latino, no curso Politécnico. Trabalhei, também, no 3o grau na Ibero-Americana. E voltei depois para o 2o grau e me encontro afastado de escola secundária há cinco anos.


É interessante a minha trajetória. Eu fui trabalhar no Santa Cruz com o Jiro Takahashi, que era editor de livros didáticos. Nós discutimos muito a questão do livro, a produção do material. Nessa época ele me convidou para fazer leitura crítica. Durante dois anos e meio eu fiz leitura crítica de livro de Português. Depois de um determinado tempo ele me propôs: “Chegou a hora de você escrever o material. Já que você criticou durante muito tempo, então que tal você produzir o material?”. E eu estava meio descontente com o material que havia. E estava também já acostumado a preparar material para o cursinho, o Anglo-Latino. E foi aí que eu convidei o Carlos [Emílio] Faraco, que tinha feito..., era colega de faculdade, a gente tinha uma série de idéias, discutia muito produção de material. Foi aí que a gente começou escrever, em 1977, 78; o nosso primeiro material foi publicado em fevereiro de 1979. Levei dois anos para escrever e o material foi publicado em 79, que foi Comunicação e Língua Portuguesa, material de 5a a 8a série, pela editora Ática.


Gilberto Cotrim, área de História


Eu sou professor de História, formado pela USP. Anteriormente, fiz curso de Direito, pela FMU [Faculdades Metropolitanas Unidas], depois encontrei o meu campo de trabalho na História. E já trabalhava dentro de editora, como copidesque, que é uma espécie de redator. E gostei desse tipo de trabalho, de lidar com a divulgação de conhecimentos, dessa possibilidade de você levar conhecimentos a um público maior do que aquele do especialista. E aí comecei a escrever: fui convidado pelo editor a produzir uma tentativa de primeiro texto didático na área de História. E a coisa foi indo.


De uma maneira geral, eu tenho um percurso muito diferente da maioria dos colegas autores. Por quê? Porque eles começam, em geral, como professor em sala de aula. E um professor relativamente bem-sucedido na sala de aula, produzem o seu material de ensino, uma apostila, alguma coisa. Levam essa apostila para o editor. Eu tive um percurso diferente: eu já trabalhava em editora, eu já era um redator. E aí eu comecei a produzir meu primeiro material. Depois eu fui dar aula. Terminando o curso, dei cinco anos de aula, lecionei 1o e 2o grau. Mas eu não vim da sala de aula para a editora; eu já estava na editora. Nessa época em que fui dar aula, o livro estava em elaboração. Para mim foi ótimo dar aula, foi no início da minha produção, ainda em originais, e eu dentro da sala de aula. Quando eu ainda dava aula é que o meu primeiro livro veio ser publicado. Ainda tive a oportunidade de lecionar com o livro impresso na mesma escola.


Na editora eu adquiri um conhecimento técnico do que a editora quer. Eu estava do outro lado do balcão. Então, eu tinha uma certa noção das exigências editoriais, da dificuldade..., da própria forma de apresentação de um trabalho. Eu acho que consegui vencer devido a esse trabalho de ser redator, de ter trabalhado com outros livros, conversando com autor.


Elian Alabi Lucci, área de Geografia e Estudos Sociais


Eu sou formado em Geografia pela PUC [Pontifícia Universidade Católica], de São Paulo, e sou autodidata em História. Saí da PUC e fui lecionar no Colégio São Luiz. Em seguida, voltei para PUC como professor da Faculdade de Economia. E como professor da PUC, eu preparei um curso apostilado de Geografia Econômica que, em 1972, se transformou num livro, Geografia econômica para o 3o grau, que chegou até a oitava edição, e que não caminhou porque não tive mais tempo de atualizá-lo. No Colégio São Luiz, onde lecionei, um aluno levou um caderno que eu exigia dos alunos, muito bem-feito de Geografia, para a editora Saraiva. Isso em 1971. O editor gostou, disse-me que dali sairia um livro e se eu tinha idéia de trabalhar no campo editorial. Aí eu preparei do caderno o primeiro livro. O caderno – que eu exigia dos alunos com desenhos, com diagramas, com mapas muito bem-feitos, com textos – basicamente foi o esqueleto da obra. Aí do caderno, eu acrescentei mais uma boa parte de material novo, e o livro saiu junto com esse livro de 3o grau de Geografia Econômica. E, assim, em 72 eu lancei dois livros. Um Geografia para 5a série e o Geografia Econômica para o 3o grau. Os dois livros obtiveram sucesso e eu fui convidado para fazer o segundo volume da coleção de Geografia, que seria o Geografia Regional. Eu fiz o segundo volume e em 73 eu já tinha dois volumes de Geografia, um para 5a e um para 6a, e já estava na segunda ou terceira edição do Geografia Econômica, que passou a ser adotado em inúmeras faculdades do Brasil inteiro. Foi muito bem recebido no Brasil todo. E depois, em 73, eu lancei mais dois livros completando a coleção Geografia da Saraiva, 5a, 6a, 7a e 8a.


A partir daí, eu lancei uma coleção de História. Eu já lecionava História. Aliás, comecei lecionando primeiro História, em 1964, para depois vir a lecionar Geografia. Como autodidata em História, e tido uma boa carga de História no curso de Geografia da PUC, eu tinha habilitação para lecionar História. Então, escrevi. E saí em 74 com quatro volumes de História, que também tiveram uma ótima receptividade. E pronto: aí, vieram convite para que escrevêssemos Educação Moral e Cívica, Organização Social e Política do Brasil e uma coleção Estudos Sociais de 1a a 4a. Isso, ao longo de dois, três anos. Chegamos em 77, 78, eu já tinha publicadas as coleções Geografia, História e uma de Estudos Sociais de 1a a 4a, mais o Geografia Econômica do 3o grau, mais um livro de OSPB e um de Educação Moral e Cívica. Então, a editora passou a me pedir cada vez mais originais, eu fui diminuindo o número das minhas aulas, mas permanecendo no magistério. Leciono até hoje, continuo no magistério, trinta e tantos anos no magistério. Mas, diminuí a carga de aulas para me dedicar ao livro, porque a partir daí foram surgindo os convites para viagens, palestras, cursos.


José Ruy Giovanni, área de Matemática


Nasci em Rio Claro, cidade do interior de São Paulo, cursei lá 1o grau; 2o grau aqui [em São Paulo] no [Colégio] Mackenzie. E sou licenciado em Matemática pela PUC de São Paulo. Durante um bom período da minha vida – praticamente 22 anos, 23 até – eu trabalhei tanto na escola oficial como na escola particular. Trabalhei em três colégios estaduais – na época valia a pena trabalhar – e fui professor do Colégio Arquidiocesano de São Paulo e do Colégio Cristo Rei. São escolas particulares, escolas católicas. 


Em 1975, nós recebemos um convite da editora FTD para fazer um livro sobre Matemática – o Arquidiocesano é um colégio marista e a FTD é ligado aos maristas. Atendendo a esse convite, procuramos colocar a nossa experiência dentro do livro, ou seja, procurar transformar o livro numa aula. O primeiro trabalho realmente foi difícil, porque numa aula você diz, você usa alguns termos que depois você não pode usar no livro. Mas, de uma forma geral, nós conseguimos fazer uma linguagem que atendesse principalmente o aluno. Ou seja, o livro, dentro da nossa concepção, ele não pode atender só o professor. Ele tem que atender principalmente o aluno. Então, se você usa uma linguagem simples, sem que seja errada – uma linguagem, portanto, cientificamente correta –, você tem o grande objetivo do livro que é justamente esse. Então, minha trajetória começou dessa forma, ou seja, colocando nos livros a experiência de sala de aula, e, graças a Deus, obtive relativo sucesso.


O primeiro livro foi simplesmente Matemática – de 5a a 8a série do 1o grau. Esse foi o primeiro livro. Dentro do ponto de vista da época, era um livro até relativamente avançado. Hoje, sabemos que é um livro tradicional – claro, dentro do novo ponto de vista do ensino da Matemática. A partir daí, fomos criando novas coleções, 1a a 4a, pré-escola, 2o grau, e hoje temos uma gama muito grande de coleções, claro que procurando sempre dar um passo de forma a dar ao professor, que hoje tem muita dificuldade em reciclagem, essas coisas todas, dar ao professor as novas tendências do ensino da Matemática, mas com o cuidado bastante grande de não quebrar a perna. Então, a gente procura aos poucos ir colocando o professor dentro das tendências do ensino da Matemática, e sempre com uma visão: atender à leitura do aluno, ou seja, fazer com que o aluno seja capaz, se ele faltar numa aula, ou duas ou três, de Matemática, se ele ler aquilo que está no livro, ele consegue entender aquela parte da Matemática que está faltando.


Luiz Márcio Pereira Imenes, área de Matemática


Eu fiz o curso de Engenharia Civil na Escola Politécnica da USP e ainda estudante comecei a lecionar, fui me envolvendo com a Educação e fui percebendo que o meu negócio não era Engenharia. Na época eu fazia também o curso de Matemática na USP, mas tive que optar e optei pela Engenharia. No fim, eu nunca exerci a Engenharia. Eu fiquei lecionando. Lecionei 1o, 2o e 3o grau, em curso pré-vestibular durante muito tempo e, posteriormente, fiz o mestrado em Educação Matemática na Unesp, em Rio Claro. Então, minha formação acadêmica é essa.


Agora, quanto à trajetória que me levou a autoria de livros, é mais ou menos a seguinte: todo professor prepara suas aulas, faz as notas de aula, isso vira uma apostila. No cursinho a gente sempre trabalhou com apostilas. E o primeiro convite para publicar foi em 1972, 73, por aí. Veio da Editora Abril� para fazer o Abril Vestibular. Depois desse trabalho, nós [Imenes, José Jakubovic (Jakubo) e Marcelo Lellis] fomos convidados pela editora Moderna para fazer uma obra para 2o grau, e foi nessa época, por volta de 72, 73, 74, por aí, que nós três vivemos um processo muito interessante de reflexão sobre a formação que nós tínhamos recebido. Foi aí que a gente se deu conta de que a Matemática tinha história. Isso foi modificando a nossa prática na sala de aula. Foi modificando as nossas apostilas, e a culminância desse processo foi uma obra que nós publicamos em 78, 79, pela editora Moderna, chamada Matemática aplicada, em três volumes e mais os três livros do professor. Essa obra foi um grande sucesso de crítica, mas foi também um grande fracasso comercial. Teve uma única edição e depois de 10 anos a editora se desinteressou em publicar novamente a obra. Mas ela foi uma contribuição que nós demos para..., nessa época o ensino de Matemática aqui no Brasil estava muito marcado pela Matemática Moderna. E, no entanto, a visão que a gente dava era muito diferente, com muitas aplicações da Matemática, com muita história da Matemática, mostrando a Matemática em construção, inovando no currículo, inclusive, no currículo de 2o grau. Bom, depois disso o trabalho seguinte, em 1981, foi o Telecurso primeiro grau. E o Telecurso já foi um desdobramento do Matemática Aplicada. Fizemos, os três também, o livro e trabalhamos nos programas de televisão. O trabalho seguinte foi na continuação desse, Telecurso segundo grau.


Depois disso, eu já estava fazendo a pós-graduação. Eu estava trabalhando com Nilson José Machado, num colégio, e trocando idéias, – o Nilson já era autor também – falei de uma coleção de livros na época editada pela União Soviética, edições populares de Matemática, são os paradidáticos de Matemática. E a gente dizia: “Não temos nada parecido aqui no Brasil para 1o grau”. Começamos a trocar idéias sobre isso, o Nilson levou essa proposta para editora Scipione, que gostou da idéia, nos deu espaço, e em 1986, dois ou três anos depois disso começado, lançamos aquela coleção “Vivendo a Matemática”, coleção paradidática que hoje tem 15 volumes, com vários autores. Foi um trabalho também gostoso de fazer. E aí uma coisa vai puxando a outra. Quer dizer, desse trabalho fui me dando conta de como o ensino tradicional de Matemática está rigidamente preso a um modelo de apresentação da Matemática – esse foi o tema da minha tese –, um modelo formal, euclidiano, de apresentação da Matemática, que determina o currículo, o livro didático, a apostila do professor, a visão que ele tem de Matemática. E aí eu me dei conta de que no Matemática Aplicada, feito anos antes, a gente tinha rompido com essas coisas meio no peito e na raça, quer dizer, sem fundamentação teórica, sem... foi uma coisa meio de impulso. E aí passou a ser um desafio fazer um trabalho semelhante para 1o o grau. Jakubo, Lellis e eu fizemos esse trabalho para 1a a 4a série. O livro foi publicado em 1992 e, em seguida, Lellis e eu – Jakubo não quis participar desse trabalho (e veio a falecer) – completamos esse trabalho para 5a a 8a série. No meio disso, fizemos uma outra série paradidática, na editora Atual, chamada “Pra que Serve Matemática?”, sempre movidos pelo desejo de modificar o ensino de Matemática.


Maria Lúcia de Arruda Aranha, área de Filosofia


Eu fiz Filosofia na PUC, São Bento, aqui em São Paulo, de 60 a 63, e comecei a dar aula inicialmente na escola pública e depois na escola particular. Não comecei dando Filosofia, não. Comecei dando aulas de História, até que consegui aula de Filosofia. Então, comecei na escola pública. Mas, como era antes da reforma de 1971, era assim: a professora titular dava aula de Filosofia no clássico e eu dava aula no científico. É nesse momento que, eu acho, comecei a realmente preparar um curso de Filosofia – e com a orientação da professora titular, sabe? Eu acho que foi assim importantíssimo esse contato com uma professora já experiente e que teve a generosidade de me fornecer até fichamentos que ela usava em sala de aula. Depois veio a famigerada lei 5.692 em 71, e a Filosofia saiu do mapa. Então, nesse meio tempo, eu dei aula de Psicologia naqueles cursos profissionalizantes. E depois fiquei encostada mesmo, na biblioteca, porque eu era estável no serviço público. E aí eu desisti da escola pública e fui para escola particular e dei aula em boas escolas de São Paulo, que mantiveram o curso de Filosofia, apesar estar extinto, no Colégio Palmares e depois no Galileu Galilei. E era bem essa idéia de que a gente estava desobedecendo a lei, fazíamos questão mesmo de manter o curso de Filosofia. Eu dei aula no Palmares de 75 a 79. Depois de 80 a 86, eu dei aula no Galileu, onde tínhamos Filosofia nos três anos do colegial. Era uma maravilha, porque eu começava no primeiro ano, quase que com um trabalho de leitura de texto, quer dizer, era aprender a ler – compreensão, interpretação, problematização –, e só no segundo semestre do primeiro ano e depois no segundo é que realmente eu entrava em Filosofia. Então, o que aconteceu? Nesse período que eu dei aula, eu preparei, sem saber que estava preparando, o meu livro. Porque não só eu entrava em contato com professores de outras áreas, mas já via quais eram as necessidades para trabalhar com os pressupostos desses professores, acho que fazia o papel mesmo que a Filosofia deve fazer, que é essa busca da interdisciplinaridade e da fundamentação teórica dos pressupostos de cada ciência, de cada fazer. Até que, em 84, eu fui convidada para apresentar um projeto para uma editora de São Paulo. Vou até contar qual, não era a Moderna, não. Foi a Atual. Aí, eu convidei uma amiga minha, a Maria Helena [Pires Martins], que tinha trabalhado também no Galileu dando aula de Estética. Ela também é formada em Filosofia e nós fizemos um pequeno projeto que não foi aceito. A argumentação foi de que o nosso projeto era pessoal demais e não atenderia o público que se visava atender com o livro didático.


Em 82, Filosofia passou a ser optativa. Então, começou a surgir o interesse das editoras para publicar. O que é que a gente tinha em livro didático de Filosofia? Quase nada. Bom, aí ficamos com o nosso projetinho, quer dizer, enfiamos a viola no saco e ficamos bem quieto. Até que avisaram que a Moderna estava procurando um autor para Filosofia. Aí, apresentamos o nosso projeto, eles confiaram na idéia e fomos desenvolver esse trabalho.


O que foi preciso fazer nesse momento? Na verdade, foi desenterrar tudo que eu tinha de texto, que tinha sido resultado do trabalho daqueles longos anos. E um pouco mais, porque eu tive que montar uma estrutura e rechear onde havia vácuos e fazer esse livro. O que aconteceu? Nós fizemos um livro absolutamente novo, que era uma idéia de não começar pela História da Filosofia. Quer dizer, desenvolver temas e aí, sim, nesses temas fazer a abordagem da História da Filosofia. E como o tempo todo eu trabalhei em escola particular, em que tinha que ter uma preocupação muito grande de atrair a atenção dos alunos, no final o livro apresenta um interesse muito grande. As pessoas gostam de ler. Isso eu digo assim, sem falsa modéstia, porque eu acho que a gente abriu realmente um caminho, para fazer um livro que fosse minimamente interessante. Até porque a gente tinha que convencer o aluno de que Filosofia é uma coisa boa, interessante e importante. Então, a primeira versão do Filosofando saiu em 86, como resultado de um trabalho longo em sala de aula. Acho que foi mais de um ano que a gente levou escrevendo.


Marcelo Lellis, área de Matemática


A minha formação é de bacharel em Matemática, pela USP. Comecei a dar aulas e fazer pós-graduação, mas aí acabei ficando só com as aulas e muito interessado em ver como é que se podia aprender Matemática de uma maneira razoavelmente simples, vendo que os alunos normalmente tinham os mais sérios problemas. E aí, nessas tentativas de ensinar Matemática, eu acabei escrevendo apostilas e outras coisas assim, e no fim acabei sendo convidado por um outro colega para escrever um livro didático, porque a gente acreditava que poderia expor Matemática de uma maneira que todo mundo aprendesse. Isso não é uma ilusão, claro. Daí começamos a escrever livros, e eu acabei, nos últimos cinco anos, ficando só em função de livros, quer dizer, ganhando a vida a partir do que eu escrevo, só. No momento é assim.


Ah, isso foi nos anos 70, começo dos anos 70. Eu dava aula no 1o grau, no 2o grau e no 3o grau também. Eu também trabalhava como coordenador de Matemática de um colégio, que tinha de 1a a 8a série. Então, deu para ter um conhecimento dos alunos e do aprendizado deles numa faixa bastante ampla, um espectro bastante amplo, uma faixa etária bastante ampla. E no outro colégio eu trabalhava com o 2o grau e trabalhava numa faculdade particular, então dava para ter uma visão global do aprendizado de Matemática das pessoas. Inclusive da rede pública: quando era estudante, fui professor na rede estadual. Também era professor no noturno, a maioria dos meus alunos eram operários que trabalhavam durante o dia. Olha, é fantástico quando você é um novato, eu tinha 20 anos naquela época, e eu dava a mesma aula de Matemática para o pessoal que estava no noturno da rede pública e para o pessoal da rede particular, que eram estudantes de 13 anos, e eu não percebia que eram diferentes! Quer dizer, no começo eu não sabia que eram diferentes as apreensões, a maneira de encarar, a utilizar o sentido que a Matemática tinha. Agora eu sei, mas eu não percebia. Incrível, isso me assombra.


Então a gente começou a escrever já tendo um acordo com a editora e até com algum adiantamento, porque o Jakubo [José Jaukobovic] era uma pessoa conhecida no meio, foi professor de cursinho muito tempo etc. Então, o que facilitou foi ter esse adiantamento da editora, que permitiu escrever. Se bem que na mesma época ainda trabalhava no colégio e na [Fundação] Roberto Marinho, fazia os roteiros de Matemática [para Telecurso 1o grau]. Tinha bastante trabalho.


Agora, quando a gente começou a escrever o livro, nós planejamos – mas a editora também forçou – que a gente fizesse alguma coisa próxima do tradicional, e não... A gente não teve total liberdade para colocar as nossas idéias, porque eles tinham medo de não vender. Mesmo assim, a gente fez uma coisa tão distante do tradicional que no fim o livro não foi editado por aquela editora. A gente teve que sair de lá com o livro, e uma outra editora comprou os direitos e editou o livro. A experiência foi assim: havia prazos, a gente desrespeitou todos, porque não conseguia escrever nos prazos. A gente escrevia que nem um louco, horas e horas. Sei lá, levou quatro anos para fazer. Havia coisa que a gente escrevia, refazia, refazia, refazia. E havia momentos em que..., coisas da Matemática elementar, que a gente conhecia bem e dava aula bem, na hora de escrever... O escrever possibilitou uma reflexão sobre aquilo e a gente viu que nada daquilo estava claro. Nem para nós, nem para os alunos, nem para os professores, nem para ninguém! Ninguém sabia direito o que era aquilo, o que significava, para que servia etc. Então, houve momentos em que a gente tinha que refletir, discutir, dias e dias, para ver que partido tomar, o que fazer. No fim, a gente pode dizer que pessoalmente, do ponto de vista psicológico, foi um pequeno inferno escrever esse livro. Foi muito doloroso e o resultado foi igualmente doloroso, porque quando ele foi editado, ele era um objeto feíssimo, o que dificultava a leitura... Então, a gente jogou quatro anos de trabalho numa coisa que não satisfez, não pelas idéias, até as idéias eram até boas, não é um livro ruim, mas é... 


Do ponto de vista do editor, ele tem medo de perder dinheiro. Ele faz um grande investimento num livro e não quer que esse livro seja..., vire estoque e depois seja picado. Então, esse tipo de conflito é normal e o editor não é vilão por causa disso. Além do mais, no nosso caso o editor dava um adiantamento, e esses autores recebiam esse adiantamento e desrespeitavam todos os prazos, porque não conseguiam entregar nos prazos. O editor ficava alarmado com isso também. Eu não acho que o editor estivesse errado em reclamar, em haver esse conflito. Esse conflito é inevitável. Então, faz parte das coisas. Nenhum dos lados é vilão por causa disso, não. Quando a gente tirou o livro de lá, o adiantamento foi devolvido. A outra editora devolveu. E depois nós devolvemos para outra editora com os direitos autorais, e houve correção. Mas se a outra editora não tivesse tido lucros, ela teria perdido esse dinheiro.


Autor diante do editor


Editora não é gráfica que imprime o texto que o autor entrega. Mexerá no texto, exigirá reformulações, fará adaptações e estabelecerá cláusulas e obrigações. O autor será autor porque nunca mais deixará de reescrever o seu texto. Relembra Francisco Moura:


No início foi muito difícil, porque eu achava que ia apresentar o material e esse material seria aceito totalmente, não haveria necessidade de mexer, em poucos meses esse material estaria pronto. Eu não tinha a mínima idéia do que era fazer um livro. Eu achava que era simples, como eu acho que a grande maioria dos professores pensa. Mesmo professores universitários não têm noção do trabalho que isso representa. Por exemplo, quando eu entreguei o livro, achei que o meu trabalho tinha acabado. Qual não foi a minha surpresa, o trabalho que eu tive depois, com discussão com editor, trocar unidades inteiras. Muitas vezes é aí que começa o verdadeiro trabalho, é no pingue-pongue, vai e volta, de uma leitura crítica para perceber inadequação de linguagem; a gente tem que reescrever; cortes em função do número de páginas; pequenas alterações – isso demora. O primeiro livro de 5a série foi escrito três vezes. Nós fizemos um primeiro material extremamente difícil, inadequado, segundo o editor e alguns professores. O segundo material ficou, digamos, extremamente facilitado; nós chegamos num material mais adequado numa terceira vez. É, então, um trabalho muito demorado, que a maioria do pessoal ignora. E eu percebi a importância, por exemplo, de um assessor editorial, de um editor, do revisor. A gente tinha a pretensão de que não deixava escapar nada, que isso era tudo muito tranqüilo – e não é. Então, foi um longo, um longo aprendizado.


Para Maria Lúcia de Arruda Aranha esse aprendizado significou tornar-se mais consciente dos problemas e dos vícios de linguagem:


A gente não tem idéia disso, né? A gente não sabe, por exemplo, o que é um trabalho do preparador, que é um trabalho que eu respeito muitíssimo – é lógico, quando a gente pega um bom preparador. Porque o bom preparador tem que ser suficientemente generoso para saber que tem que contribuir para o texto ficar mais claro, mas que não pode estar querendo ocupar o lugar do autor. Eu já encontrei gente desse tipo, de querer reescrever o meu texto.


As alterações [no primeiro livro] foram só de linguagem, por exemplo, em trechos poucos claros ou quando havia vícios de linguagem oral. Isso é muito típico de quem..., de professores escrevendo o seu primeiro livro. Então, eram ajustes que foram, assim, bastante benéficos e que me ajudaram, inclusive, a aprender um pouco mais a escrever. Uma coisa que ficou muito clara desde o início é que a gente não podia fazer parágrafos longos demais; então, se você olhar os parágrafos sempre são curtos. Uma preocupação para ver se o sujeito não estava oculto..., uma preocupação em não fazer frases arrevesadas, que comecem pelo complemento... E uma preocupação na exposição do mais concreto para o abstrato. Nunca começar de chofre com conceitos que possam assustar os alunos, mas sempre ir chegando neles até para eles verem que precisam usar os conceitos e que existe um rigor no uso desses conceitos. Mas partindo, de certa forma, do universo deles. Então, esse cuidado com a linguagem a gente colocou realmente como imprescindível para o trabalho.


Já Luiz Imenes passou por editora que praticamente era quase uma gráfica. E ressalta o amadurecimento do setor editorial e o aprendizado mútuo, do autor e da editora, cuja relação é muitas vezes conflituosa:


Como eu disse, as primeiras coisas que eu publiquei foram as minhas apostilas. E apostila sai da mão do autor para a gráfica, ela não passa por uma edição. A primeira vez que eu vivi o processo de edição, ou melhor, que eu tomei conhecimento do processo, da existência desse processo, foi com o Telecurso. Porque o Matemática Aplicada que nós fizemos pela Moderna, ele não teve edição. A editora Moderna na época era uma casinha, uma coisa pequena, estava nascendo, e ninguém acho que sabia muito bem como se fazia livro. De modo que o que nós escrevemos foi publicado, houve uma revisão de português e nada mais. Isso não é edição. No Telecurso houve uma edição, só que quem participou da edição não fui eu, foi o Jakubo. Então, eu não vivi esse processo. Eu fui viver esse processo de edição de uma obra em 86, 87, com a coleção Vivendo a Matemática. Lá é que eu comecei a despertar para isso. Alguns dos volumes da edição fora reescritos sete, oito vezes. É claro que a gente como autor, reage sempre com um pé atrás quando alguém quer mexer no texto da gente. Só que com o tempo você vai aprendendo que essa intervenção, desde que seja séria, competente, de uma outra pessoa na sua obra, e desde que você não saia do lado, desde que você esteja participando disso o tempo inteiro, essa intervenção, ela enriquece a obra, ela é necessária, e eu acredito que é a verdadeira fórmula para se produzir um texto. Hoje, eu..., esse processo se inverteu, quer dizer, se há anos atrás eu reagia quando alguém queria meter a colher no meu mingau, hoje é ao contrário, eu tenho perfeita consciência de que não devo publicar absolutamente mais coisa alguma sem passar por esse processo de edição. Agora, isso não dá para generalizar. A gente nota que quem não tem essa prática reage como eu reagia também. Em suma, tem muita briga entre autor e editor.


Então, esse é um processo de amadurecimento, que eu acho que é um processo de amadurecimento do setor. Você vê que a coisa é recíproca, os técnicos de edição tem que conhecer qual é a sua participação no processo. Eles não são autores, eles não podem ser autores e eu não posso ser editor. É aprender a trabalhar em equipe, aprender a trabalhar em conjunto, entender as razões do outro. Por que ele sugere que eu modifique esse texto? Por que essa ilustração aqui não cabe? Por que esse tipo de linguagem – seja ela a linguagem da ilustração, a linguagem do texto – por que ela não está adequada? Essas questões todas a gente vai aprendendo.


Agora, as editoras estão aprendendo aos poucos que o mercado vai se tornando mais exigente. Elas vão formando suas equipes também. Eu vejo como as coisas mudaram, hoje você tem pessoas nas editoras que sabem fazer esse trabalho. Quando eu comecei não se investia. Naquela época, editora era gráfica. Editora não editava, editora imprimia, rodava.


Em tudo que eu fiz até hoje, eu consigo me reconhecer. Em tudo. Não tive nenhuma experiência negativa nesse ponto. Agora, é preciso ponderar o seguinte: às vezes, o autor briga para estar presente no processo e não consegue. Ele é alijado do processo. Isso eu estou falando de casos que eu conheço. Mas nem sempre ele faz questão de participar do processo também. Às vezes, ele entrega o original e depois quer ver a obra pronta e não quer saber, não participa de revisão e tal. Eu acho que uma condição para a gente se reconhecer na obra é você entender o que é edição. Respeitar esse trabalho, apoiar esse trabalho e estar junto dele o tempo inteiro. Isso dá um trabalho. Ontem, saí da editora às 10 horas da noite, porque eu estava revendo um capítulo do livro da 5a série. Primeira prova. E aí você tem que ter uma atenção, fazer as contas de novo, conferir gabarito, ler palavra por palavra, porque apesar de ter passado pela revisão, escapa, sempre escapa alguma coisa. É terrível. Então, acho que para conseguir isso não é de graça. Dá muito trabalho para você se reconhecer na obra, e outra: acho que para o autor se reconhecer na obra é preciso de fato que seja uma obra, está certo? É preciso que ela tenha algo de novo, que tenha uma proposta, que tenha uma continuação. Se é mais uma, se é para fazer mais uma.... bom, então, eu não vou me reconhecer nunca, porque é igual àquelas que já existem. São erros também que se cometem com freqüência.


A dificuldade de traduzir em linguagem escrita – e impressa – o que se costuma dizer em linguagem oral é o que ressalta José Ruy Giovanni, que também descreve os passos da edição depois que um original é entregue:


No princípio era difícil. Numa aula você usa uma determinada linguagem para atender aquele instante, uma pergunta do aluno. No livro, essa linguagem às vezes você não pode usar. Você usa na aula uma imagem que para o aluno naquele instante tem um certo valor..., de aprendizagem. Só que essa imagem você não pode colocar no livro, porque às vezes ela não é cientificamente correta. A imagem só serve para aquele instante.


Aqui na FTD temos mais ou menos um procedimento assim: nós fazemos a nossa parte que seria a parte inicial, que é fazer os originais. Feitos os originais, eles são levados para o editorial; no caso o editorial de Matemática, onde temos um grupo de especialistas que vão examinar. Além disso, o editorial de Matemática costuma passar esse livro para professores que estejam na ativa, justamente para que eles sintam, para fazer uma crítica, uma análise, se o livro não está muito distante da realidade. Então é preciso colocar o pé no chão. Além disso, nós temos uma equipe que monta, faz a montagem do livro, um projeto. Esse projeto é discutido com o autor, o autor dá suas sugestões. Às vezes, há conflito entre o artista que faz o projeto e o autor que queria uma outra coisa, mas sempre procura-se chegar a um denominador comum. E depois as próprias ilustrações, que são muito importantes – eu considero que o livro tem que ter uma ilustração séria. Embora possa haver ilustrações que sejam infantis, mesmo essas ilustrações devem mostrar um caráter de seriedade, porque a Matemática é uma matéria séria. Além disso, as ilustrações não podem ser colocadas, jogadas à toa no livro, sem que elas digam nada com aquilo que está no conteúdo. Então, aqui da FTD, nós examinamos todas as ilustrações, o autor faz as indicações de fotografias, inclusive. Às vezes, o próprio autor, quando ele tem assim uma fotografia mais específica, o próprio autor tira as fotos. E depois, então, cada colocação no livro é analisado não só pelo autor, mas também pelo departamento de arte para que a gente veja se aquela ilustração, aquela fotografia, diz respeito, está boa e assim por diante. Então, é todo um trabalho em equipe, na realidade. Hoje não é só escrever, colocar no papel, entregar e esquecer. Não, é todo um trabalho de acompanhamento para mostrar justamente a seriedade desse trabalho.


Para além das palavras 


Também Luiz Imenes ressalta a necessidade de acompanhar todo o trabalho de arte, embora confesse dificuldades em lidar com ilustração, em utilizar a imagem como texto e não apenas decoração:


Há um ponto aí que acho que é crítico nessa história: como diz a Sílvia Magaldi [que dirigiu o Telecurso], “nós todos somos da geração Gutenberg, fomos formados na palavra impressa”. E as coisas hoje não são assim, quer dizer, a imagem tem uma força fantástica. E aí, como é que eu faço – no meu caso, um texto de Matemática – como é que eu uso a imagem como texto? Eu não aprendi a fazer isso, eu estou aprendendo e estou aprendendo graças aos meus colegas que entendem disso, que entendem de programação visual, de linguagem gráfica, que sabem fazer história em quadrinhos.


Eu vou falar de duas experiências, uma nesse trabalho que a gente está produzindo agora. Essa relação do autor com arte, ela está, nesse caso, sendo intermediada pela editora. Nós fizemos um guia para cada ilustração da obra. Nesse guia a gente coloca todas as características da ilustração, o que ela deve contemplar, como é que a figura dever ser. Bom, no caso de uma obra de Matemática, boa parte das ilustrações é técnica; então, aí não tem nem muito o que inventar, são figuras geométricas. Agora, há uma outra parte de figuras, digamos, técnicas em que há espaço para criação, a gente pede a criação deles, do ilustrador. Você dá as determinadas características que ele tem que contemplar e, contempladas as características, então ele deve ser criativo, bolar uma coisa interessante. Por exemplo, para reproduzir a solução de um aluno com um problema qualquer, a gente, às vezes, usa história em quadrinhos, humor inteligente, educativo. Aí é fundamental a criação do artista. Aí é o espaço de ele criar. Então, isso está sendo... nesse trabalho está sendo conduzido dessa forma.


Agora, a outra experiência que a gente teve na relação com a arte, foi na coleção “Pra que Serve Matemática?”. Ela tem uma equipe de ilustradores: Paulo Tenente – é relativamente conhecido, trabalhou na Abril –, o Cláudio Atílio e a Cecília [Iwashita]. Bom, cada uma dessas ilustrações foi discutida com a equipe, os três autores, mais os três ilustradores, discutindo cada uma dessas ilustrações. Quer dizer, no original da gente havia uma indicação do que a gente queria, e sentávamos, conversávamos sobre o que a gente desejava. Então, esse foi um trabalho em que não houve intermediação.


Marcelo Lellis completa as informações de Luiz Imenes, seu parceiro, a respeito da arte do livro que tinham acabado de concluir:


Na diagramação, foi feita uma coisa para modificar mesmo a leitura. A proposta de leitura do livro é diferente. Como é um livro para adolescentes, ele funciona assim, a coisa mais parecida em termos de leitura, é a de antigo “Príncipe Valente”, que é um gibi. Na versão antiga, o “Príncipe Valente” não tinha balões, tinha texto e figura, texto e figura. E o livro funciona assim, é para ser lido texto e figura. Figura também é para ser lida. Então, primeiro foi feita uma estrutura de texto e imagem que torna a aparência gráfica do livro diferente, porque é obrigatório que a imagem esteja naquele local. A imagem não ilustra, a imagem é texto. Então, ela tem que estar numa seqüência absolutamente precisa, de modo que você tem que diagramar página por página. E o autor teve que colaborar na diagramação. Todas as páginas tiveram que ser revisadas. É um inferno.


Parcerias


Não é rara a co-autoria em livros didáticos. Seja qual for o tipo de divisão de trabalho estabelecido entre parceiros, um aspecto da co-autoria é valorizado por todos: a crítica mútua e constante. Maria Lúcia de Arruda Aranha descreve o sistema que adota:


Com a Maria Helena, a gente realmente fez uma divisão de tarefa, porque a Maria Helena dá aula aqui, dá aula na ECA [Escola de Comunicação e Artes, da USP], mas ela mora em Campinas [interior de São Paulo]. E a gente tem contato, mas não é um contato muito freqüente. Então, dividimos tarefas: ela tinha as unidades que ela tinha que trabalhar, eu tinha outras. Aí, a gente trocava idéias em função dessa estrutura inicial do livro, de como ele haveria de ser montado em cada capítulo, quais os critérios que norteariam o nosso trabalho. E depois a gente fazia individualmente e trocava os capítulos feitos. Então, eu lia o que ela fazia, ela lia o que eu fazia e, em função das nossas críticas, a gente ia retrabalhando. Eu acho que a gente tinha muita afinidade anterior, pelo fato de já ter trabalhado junto na escola, né? Em duas escolas, porque ela trabalhou também no Palmares e depois no Galileu. E aí o livro era feito assim, não era tão a quatro mãos. Quer dizer, ela tocava uma partitura e eu, outra.


No caso da parceria entre Luiz Imenes, Marcelo Lellis e José Jakubo, a co-autoria é um procedimento mais meticuloso e complexo, cheio de regras implícitas. A palavra de ordem é reescrever, reescrever, reescrever. É Lellis quem explica:


No nosso caso, trata-se de um escrever e os outros dois criticarem. E aí um dos outros reescrevia. Nós nunca fizemos assim: cada um escreve um pedaço e seja o que Deus quiser. Era sempre uma escrita a seis mãos mesmo. Às vezes, um tinha o direito de passar a limpo o final, mas sempre o outro já tinha escrito, já tinha lido a crítica. Por exemplo, agora eu estou escrevendo para o Imenes, né? É um trabalho calmo, tranqüilo, a gente se suporta, as críticas são bem aceitas. Ele aceita as minhas e vice-versa. Vai tudo bem. Com Jakubo, não Aconteciam brigas que eram um inferno. Era terrível. Nós não deixamos de ser amigos, apesar das brigas. 


É muito difícil escrever um livro solitariamente, porque é necessária a crítica. A crítica é fundamental para você melhorar o livro. Então, eu não me sinto capaz de escrever um livro de Matemática sozinho, porque para eu criticar, preciso de seis meses de distanciamento. Então, eu tenho que escrever, depois deixar seis meses, depois criticar, e aí eu levaria dez anos para fazer um livro. Eu acho melhor escrever com um parceiro que critique e vice-versa. E eu fico muito alarmado quando o parceiro começa a não criticar. Aí, a gente pára, tem uma conversa e fala: “Não é possível, tem que haver crítica. Não é possível que eu esteja escrevendo bem desde a primeira vez”. É fundamental isso.


Para fazer um novo livro, a gente faz uma reunião. Cada um vai dando idéias, vai sendo anotadas as idéias. O Imenes é organizado nisso. Então, a gente senta e fala qualquer coisa, na base do brain storm, tudo vai sendo anotado. Depois a gente tem uma segunda reunião com essas idéias já mais pensadas e a gente tenta estabelecer um roteiro do livro. Depois, a gente ainda tem reuniões – quando dá tempo, quando os prazos não apertam – para cada capítulo. Porque aí a gente estabelece o roteiro do capítulo, aí sai uma coisa minuciosa, precisa. O capítulo escrito com o roteiro fica muito mais fácil. Só que, às vezes, na hora de escrever, você se toca que o roteiro não funciona logicamente. Então você escreve de outra maneira. Mas, às vezes, o roteiro funciona e é só o trabalho mecânico de escrever. E a gente escreve bem, diga-se de passagem. Aí é só o outro criticar. Agora, eu digo que a gente tem facilidade para redigir, mas isso não quer dizer que o texto saia bom da primeira vez. O texto só sai bom se depois ele for reescrito, reescrito, criticado etc. Então, eu acho que textos bons são aqueles que são reescritos, reescritos e criticados.


Comprovando a fama de organizado, Luiz Imenes chega a mostrar um caderno em que todas as discussões estão anotadas – uma espécie de diário de bordo:


Eu vou me referir a esse último trabalho que a gente fez e que vai estar publicado agora em agosto [de 1996]. Essa obra, eu comecei a pensar em 1988. Eu tenho um caderno aqui..., início desse trabalho..., me enganei [folheia o caderno]: “11 de agosto de 87 A Matemática de 5a a 8a série”, e tinha um título que eu tinha posto Matemática e Vida, que acabou virando nome de uma coleção da editora Ática. Nessa época eu estava sozinho; posteriormente, eu retomei isso com o Marcelo [Lellis]. Aí, sim, em 88. Aqui estão... idéias para o título..., características da obra – são anotações assim completamente desordenadas. Tempestade mental mesmo..., você vai botando coisas no papel, as idéias importantes, o currículo básico da nova proposta curricular da Cenp [Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, da Secretaria do Estado da Educação de São Paulo], que na época era nova. Temas por série, “importante valorizar Matemática e Arte”, “Matemática e Física”, “o livro precisa trabalhar para facilitar o trabalho do professor e do aluno”... Aqui tem um monte de anotações..., eu nem sei mais a ordem dessas páginas, porque eu ia para trás, voltava. Aí, entrou o Jakubo, depois deu uma série de erros. Aí, já é 93. Bom, esse é um registro desse trabalho.


José Ruy Giovanni já teve vários parceiros, mas agora trabalha com seu filho, José Ruy Giovanni Jr. Para ele a identidade de pensamento é fundamental para o sucesso da parceria:


Antes de mais nada, é preciso que os dois tenham o mesmo pensamento, a mesma filosofia de trabalho. Hoje, nada se faz sozinho, é preciso que haja realmente um trabalho em conjunto. Quando você quer fazer a coisa sozinho, às vezes você cai do cavalo. Então, é preciso, antes de mais nada, que você tenha alguém que diga para você que esta idéia ultrapassa alguma coisa, ou falta alguma coisa, assim como você pode dizer para ele. Com o meu filho, nós..., talvez seja eu que dê a parte mais científica e o meu filho, a parte pedagógica, embora tenhamos a mesma idéia. Mas para mim ele foi realmente um alento novo, porque ele traz idéias novas. Você sabe, à medida que a idade vai passando, a sua criatividade vai diminuindo queira ou não queira, você vai diminuindo o ritmo de criatividade. E o meu filho trouxe isso. E como ele é professor de Matemática – e, inclusive, acho que ele é novo, – então, acho que ele deve se manter ainda na sala de aula porque a sala de aula é o maior laboratório que você pode fazer, para que você possa fazer uma boa aula. Então, a co-autoria hoje eu acho importante. É uma questão de você ganhar tempo, é uma questão de você ter uma boa visão. Só que você precisa respeitar muito a idéia do outro. Você precisa respeitar as sugestões. Não precisa acatar, mas respeitar, assim como ele deve respeitar.


Eu já tive uma co-autoria com um professor da universidade, da Unesp, e eu dizia para ele: “Isso eu acho que está muito além do aluno de nível médio”. Porque eu não posso escrever um livro para dois geniozinhos da sala. Eu tenho que escrever para aquele aluno médio. Mas ele me dizia: “Não, eu preciso fazer isso porque é importante”. Bom, é importante, mas não é a hora, né? E ele não respeitou muito as minhas idéias e a minha experiência vivenciada no ensino de grau médio. Ele procurou colocar muito mais uma idéia da universidade. Resultado: realmente foi o único livro meu que não deu certo. Foi realmente uma decepção. É um livro excelente em termos de idéias, de conteúdo, é um livro excelente. Então, esse livro é chamado de “livro muleta”, ou seja, o professor usa sempre que ele precisa, para tirar dúvidas. Mas ele usa embaixo do braço. Ele não adota para o aluno, porque o aluno não vai saber, está muito além da capacidade do nosso aluno médio. Talvez há 20 anos ele tivesse sido uma beleza. Mas, hoje, dentro da realidade nossa em que você vê, por exemplo, Norte e Nordeste com quase 70% de professores leigos... Então, dentro dessa realidade foi um livro que realmente é muito bom para prateleira, para consulta, mas não é bom para aula.


Francisco Moura forma co-autoria com Carlos Faraco. O princípio da parceria é o mesmo, isto é, crítica mútua para aprimorar o livro:


Eu acho que é muito bom trabalhar em dupla. Gosto bastante, apesar de ser bastante difícil. Há uma série de discussões, de conflitos, mas o trabalho é sempre rico, porque planejamos em conjunto. Então, discutimos o tipo de livro, o tipo de texto, nós traçamos um planejamento bem rigoroso do trabalho. A partir daí, há divisão. No caso do 1o grau, nós dividimos exatamente assim: um faz da primeira unidade até a oitava, e o outro faz da nona até a décima sexta. É evidente que cada unidade passa pelo crivo do outro, e nessa hora há muita discussão. Às vezes, cria-se até um impasse. Mas sempre é muito interessante, porque um tem grandes idéias e tem mais dificuldades em colocar estas idéias em prática; o outro já tem uma visão bastante pragmática, né?! E isso a gente percebe que oscila: muitas vezes eu tenho uma visão bastante acadêmica, teórica, e o Carlos [Faraco], não; em outros momentos, ele está passando essa visão. Não que um seja necessariamente assim, ou o outro, assado. Na época que eu estava fazendo pós-graduação, me chamou muita atenção porque eu tinha muita dificuldade, meu texto era muito pouco acessível. Então, a gente tem que reescrever... Então, é muito interessante você sempre ter a visão do outro, o olhar do outro, embora seja bastante difícil.


O primeiro material, a gente escreveu junto na editora. A gente dava pouquíssimas aulas e ficava o dia todo na editora escrevendo. Fizemos isto durante dois anos. A gente fazia a divisão de trabalho..., então, toda hora, um terminava um texto, o outro já lia. E isso foi ficando difícil. Cada um tem um ritmo, cada um trabalha na sua casa, no seu escritório, e a gente tem um momento para discussão do material, que é feito em geral depois de cada unidade, ou de duas, três unidades. Jamais a gente faz metade de um livro e passa para o outro ler. As discussões são feitas durante o processo de trabalho. É interessante notar que as pessoas não percebem se quem fez a primeira unidade sou eu, ou a quinta unidade é o Carlos e assim por diante.


No 2o grau, o Carlos se responsabiliza mais pela parte de literatura e eu pela parte de língua, redação e gramática – no 1o grau não há divisão desse tipo. Só que os textos são escolhidos em conjunto. Nós escolhemos todos os textos, cada texto é submetido à aprovação do outro. Sempre! Sempre! E é a parte mais difícil: é essa a parte inicial, a escolha de textos. A gente faz sempre... esse é o primeiro trabalho: começa pela seleção, que leva mais tempo.


Quem é o leitor?


Para quem o autor escreve? Como ele imagina que o seu livro será utilizado? Da definição dessas questões depende a elaboração de propostas propriamente didáticas do livro. Gilberto Cotrim imagina um perfil do “público médio”, em que a figura do professor – ou professora, como faz questão de ressaltar – adquire contornos mais precisos:


A experiência da sala de aula, no processo de fazer o livro, é muito importante. É muito importante porque você tem o aluno na sua frente. Sempre tomando cuidado em não querer generalizar aquele aluno que você tem para o seu público do livro. Por exemplo, eu lecionei durante cinco anos: fiz três anos em escola noturna e depois peguei o aluno diurno. Mas é totalmente diferente! Os meus livros, eles não são voltados propriamente para escola noturna. Então, eu não poderia nivelar meu livro pelo tipo de dificuldade que meus alunos apresentaram.


O que é esse público médio, o aluno médio? É complicado. Como eu não tenho pesquisa, eu construo dentro de mim, pela minha vivência, como ser humano, o leitor imaginário. E é um leitor duplo: um leitor-professor, que é o primeiro, que vai me ler, que vai..., e o leitor-aluno. Eu escrevo para essa professora – começa por aí, é uma professora, não é um professor... Esta professora tem alguns gostos, tem uma classe social, tem um tipo de saber, tem um tipo de expectativa de vida, tem um tipo de indignação. Eu escrevo para essa pessoa. Ela envelhece, enquanto eu vou envelhecendo também. Ela era mais nova, quando eu era mais novo. Agora ela está um pouco mais velha. Pois, a professora de História para quem eu escrevo, luta pela emancipação cultural. Ela é uma pessoa que acredita na possibilidade de uma emancipação cultural, mas ela não é uma professora militante, de nenhuma facção política. Ela acredita na cidadania, mas é uma pessoa meio calada. Ela é meio, é meio..., ela faz parte dessa maioria meio silenciosa da população, que revela sua cidadania no seu exercício profissional. Ela não está ligada, por exemplo, a um partido – isso é muito importante para mim. Então, no meu livro todo, estou muito preocupado com a opressão do povo brasileiro, com a crítica das elites, mas eu não tinjo meu livro de sangue, no sentido de externar de uma forma, assim, mais ácida a minha indignação com as coisas. Como diz Hobsbawm, o historiador deve estar mais preocupado em compreender o passado do que em julgá-lo. Eu acho que quando você procura compreender, você esclarece um pouco, sobrando espaço para o posicionamento do professor em sala de aula.


Esse professor não é de elite, é uma pessoa que trabalha, que vive com alguma dificuldade, mas faz parte de uma classe média brasileira. Ele é um bom professor. Esse bom professor, às vezes dá aula na boa escola particular e também na estadual, na escola municipal. Há muito professor que ora dá numa escola, ora dá na outra. Recentemente, dei uma palestra para professores lá de Tatuí e eram professores que vêm dessas chamadas escolas-padrão, do Estado. São pessoas altamente competentes, gabaritadas, conhecem a História, compram livros. Ih! Não tem dinheiro para comprar muito, mas tem pelo menos os livros básicos, fora livro didático. Eu caracterizo esse professor como leitor de uma Veja, que lê um jornal matutino. Enfim, é um professor que, eu diria, faz parte da chamada opinião pública nacional; tem essa opinião. E é para ele que eu escrevo.


O aluno-leitor é o jovem de hoje, né? É um jovem de classe média, também – não a média alta, mas a média média. Isso tem implicações práticas, por exemplo, o acesso às tecnologias. É um jovem que sabe, por exemplo, o que é computador. Esse jovem tem essas características da rebeldia do adolescente, mas ele está preocupado em estudar. Ele tem o mito, entre aspas, de que a escola é importante na ascensão social. Ele cultiva isso dentro de si. Eu escrevo para um jovem que quer aprender. Eu não escrevo para um jovem que está totalmente desestimulado, ou seja, aquele que precisaria da motivação prévia para aprender. Eu não sei fazer esse trabalho. O meu livro não faz esse trabalho. Não sei como seria motivar o aluno da classe popular que não..., falta família, falta estrutura básica..., e convencê-lo de que é importante aprender a ler, escrever e contar. O meu jovem já sabe que isso é mais ou menos importante. Então, o meu livro não faz esse trabalho prévio. Isso já me poupa, por exemplo, um trabalho meio árduo na linguagem. Eu uso uma linguagem já mais elaborada, posso me soltar um pouquinho mais em termos de vocabulário. Então, é mais ou menos esse jovem, que é o jovem da minha experiência.


Para José Ruy Giovanni, ele faz livro “para o Brasil”. Mas ele tem a plena consciência de que esse “todo” é bastante segmentado e, por isso, diversifica a sua produção, pensando principalmente nos professores que vão adotar seus livros:


Bom, hoje, em Matemática, existe uma corrente chamada corrente progressista. Existe uma outra corrente, que é uma..., são os professores mais antigos, são os mais tradicionais dentro daquela apresentação do ensino da Matemática. Não há diferença nos conceitos, nas definições. Apenas na apresentação. A primeira diz assim: “A história da Matemática é algo motivador para o aluno”. Então, você fala alguma coisa sobre história da Matemática; usa material pedagógico; usa a geometria como elemento de criatividade. A outra, diz assim: “Não. Não ensinamos isso. Isso é bobagem. Material pedagógico não tem nada a ver..., eu posso usar, mas não tem nada a ver com Matemática”. Então, existe um público, hoje, que são os professores, que estabelecem os objetivos. Então, justamente a gente procura cobrir estas duas partes fazendo algumas edições diferentes, sempre dentro daquela visão: seriedade no trabalho. Como a gente escreve livro para o Brasil todo e não para um segmento, só para uma determinada escola ou só para um determinado pensamento, a gente precisa pôr essa seriedade e fazer com que o professor tenha a oportunidade de escolher. Isso é uma questão não só necessária para que o professor tenha obras boas nas duas linhas, mas é também uma coisa comercial, porque a editora não pode jogar fora um público que é grande.


Outra coisa: há muita discriminação com relação às escolas oficiais. Outro dia mesmo, uma professora de um colégio particular me disse assim: “O senhor faz livro para escola particular ou para escola do Estado?”. Eu digo: “Eu faço livro para o Brasil. A aula que a senhora dá na escola particular é diferente da aula que a senhora dá no Estado? Se a senhora me disser que sim, a senhora está fazendo uma discriminação que é odiosa”. Então, a gente procura inclusive fazer um livro que, para o aluno, seja mais barato. Ou seja: nós temos uma coleção de três volumes para o 2o grau; temos uma outra chamada De olho no vestibular, com toda a matéria dos vestibulares, em seis livros; e procuramos fazer um livro com todo o conteúdo de 2o grau, de forma que o aluno compre o livro na 1a série vá com ele até a 3a. Não é um livro mais “fraco”, não, mas é um livro, de seiscentas e tantas páginas, direcionado mais para a escola pública. Então, um dos objetivos nossos é esse: não é baratear o livro, é baratear o custo para o aluno.


Propostas didáticas


Como os autores fazem adequação, agora não editorial, mas didática de seus textos visando esse público? Ao que parece, do mesmo modo que entre os editores, há na maioria autores entrevistados um savoir-faire implícito, não formalizado, que decorre da experiência pessoal de sala de aula e de feedback fornecido pelos professores e alunos que utilizam seus livros. Por exemplo, Maria Lúcia de Arruda Aranha:


Quando a gente se propôs a escrever o livro, eu parti desses diversos programas que trabalhei em sala de aula. E eu ficava muito preocupada quando ia escrever um capítulo, pensando em como isso ia ser lido. Então, eu sempre estava pensando na minha classe virtual, quer dizer, como é que eu estava diante de uma classe lendo um determinado texto. Acho que essa preocupação já fazia parte dessa experiência didática mesmo. Quando eu, por exemplo, pegava um livro para procurar um texto para levar para os meus alunos, eu lia esse texto imaginando se eles iam entender ou não. E, às vezes, descartava textos que eram bastante interessantes, mas que sabia que iam ser difíceis demais. Foi em função dessa experiência é que pensei o meu escrever. Podia ser que eu não conseguisse atingir esse objetivo. Eu acho que consegui. É bem verdade que o Filosofando não é um livro que atinja todo tipo de classe. A gente sabe que os alunos das escolas públicas geralmente têm muita dificuldade com o Filosofando e que ele é usado em escolas particulares boas e também muito usado nos cursos básicos de 3o grau.


Quando a gente foi fazer a revisão, para fazer uma segunda edição do Filosofando, é lógico que havia toda a nossa experiência do uso do próprio livro em sala de aula. Mas fizemos também um questionário..., a editora distribuiu um questionário para professores que tinham usado o Filosofando e fizemos diversas perguntas para poder avaliar o uso. E entre as questões que nos auxiliaram a refazer o Filosofando, vieram outras que nos fizeram pensar na elaboração de outro livro, que foi o Temas de Filosofia. Por quê? Porque a gente sabia que nas classes que tinham maior dificuldade, eles não conseguiam ler o Filosofando. E que também havia o problema de preço; então um livro menor seria mais barato. E também a questão da... quer dizer, essa questão psicológica de o aluno comprar um livro muito grande e usar só alguns capítulos. Se o livro é menor ele usa mais: ele fica com a sensação de que não jogou dinheiro fora. Então, a gente fez o Temas justamente pensando no livro mais fácil que o Filosofando.


José Ruy Giovanni também apóia-se muito no feedback dos professores. Além disso, realiza pesquisas sobre a utilização de seus livros in loco:


Nós procuramos sempre conversar com os professores e aplicamos as nossas idéias nas escolas nos diversos níveis. Então, por exemplo, o meu filho trabalha numa escola de nível “A”, que é o Lourenço Castanho. Lá ele aplica as idéias, temos os resultados, avaliamos. Eu tenho amigos que trabalham em escola, vamos supor, de nível “B”; outros, de nível “C”, escola de periferia. Veja bem, não é que a gente faz diferença no tipo de escola. É preciso que a gente faça a adequação do conteúdo do livro ao nível médio. Então, temos amigos, graças a Deus, que permitem que nós apliquemos as nossas idéias, que nós assistamos às aulas, que nós possamos recolher elementos de forma que esses dados sejam importantes na elaboração do nosso trabalho pedagógico. Então, veja bem, se você perguntar: “É um trabalho cientificamente estatístico?”. Eu digo não. É um trabalho de intuição, certo? A gente faz por intuição, por assistir aula a gente sente o grau de dificuldade. Então, agora nós vamos pensar numa outra maneira. Vamos tentar jogar isso de uma outra forma, vamos apresentar de uma outra forma, justamente para que o aluno tenha a oportunidade de crescer. Então, isso eu acho fundamental hoje na elaboração pedagógica de um livro. Fazer levantamento de coisas que prejudique o aluno, que fazem com que ele tenha uma certa aversão pela Matemática. Não é isso que a gente quer. A gente quer que o aluno goste da Matemática. Então, é preciso que o livro dê para ele todos os meios, em uma linguagem simples, para ele poder chegar à situação mais difícil e resolver. Então, uma graduação de dificuldade, isso é muito importante.


Elian Alabi Lucci baseia-se no feeling do professor e em obras teóricas:


Há um pouco de feeling, porque eu leciono. Não deixei o magistério. Falo com professores de todo o país. Mas também há o embasamento teórico. Eu me lembro que quando comecei, eu tive por embasamento teórico um livro da Fundação Getúlio Vargas, chamado O ensino pela competência. Então há um embasamento teórico. E de certa forma, um pouco do feeling do professor, também, né? Conversando com seus colegas, ainda permanecendo em sala de aula, você vai sentindo, percebendo quais são os níveis de mudanças que o mercado vai exigindo para você direcionar seu trabalho.


Francisco Moura também diz que a experiência de sala de aula é fundamental, ainda que o aspecto teórico não deva ser ignorado:


O primeiro fator é a vivência mesmo em sala de aula. Tanto o Carlos como eu trabalhamos há muito tempo: como eu falei, tive experiência de 1o grau em escola estadual, 1o grau em escola particular, 2o grau em escola particular, cursinho pré-vestibular e 3o grau. Então, é incorreta a afirmação de muita gente que fala: “Os autores nem entraram em sala de aula e vão escrevendo material”. Não é verdade! No nosso caso, trabalhamos em todos os níveis. E o que motivou a escrita foi, inclusive, um descontentamento com o material existente. Então, nós tomamos o cuidado de fazer adequação para o aluno e para o professor. Sabemos muito bem que o livro serve de material, não é apenas material de apoio, o livro ensina muitos professores; professores que não têm acesso cultural. Então, nós temos que ter esse cuidado. É uma linguagem adequada para o professor, mas também adequada para o aluno. Nós elaboramos, nós redigimos de tal forma que o aluno possa entender o material por ele mesmo. Isso acontece muito. Eu me lembro muito bem do primeiro material: nós distribuímos para vários colegas que aplicaram esse material em escola da prefeitura, escola do Estado, escola particular. Nós fizemos enquetes com vários alunos, com vários professores, antes de ser impresso, de ser entregue à editora. Nós sempre tomamos esse cuidado. Quer dizer, é uma pesquisa, que é feita junto com alunos e professores. Isso nós continuamos fazendo, além da nossa experiência em sala de aula, que eu acho fundamental.


É evidente que há um embasamento teórico, também. Mas isso não ocupa o primeiro lugar, quer dizer, em nenhum momento nós procuramos adequar o nosso material a uma teoria construtivista, por exemplo, ou a uma outra teoria x ou y. Quer dizer, o que importa é uma análise de mercado do que o professor está precisando, do que o aluno realmente gosta, mas que tenha também um certo desafio. A gente sempre procura inovar, o que aconteceu, por exemplo, com o nosso primeiro material, de 5a a 8a série. Eu acho que nós exageramos um pouco no desafio. Foi um material que foi bem aceito pela academia, pelos professores também, mas não vendeu muito. Por quê? Porque nós resolvemos inovar e inovamos demais para a época, por exemplo, abolindo análise sintática na 5a e na 6a série. Daí a gente percebeu que tem de haver uma dose de inovação, mas tem que tomar muito cuidado. E isso é muito difícil de fazer. Quer dizer, a gente procura sempre fazer material que seja adequado, mas com conteúdo.


Luiz Imenes e Marcelo Lellis distinguem-se dos demais entrevistados por participarem de um movimento que faz reflexão exatamente sobre ensino de Matemática. Quase militante, Imenes explica, não deixando do lado a diferença de postura entre autor e editora sobre a questão didática nos livros:


Um livro, salvo exceções, nasce da cabeça de um autor, que é um professor. O livro é o retrato da aula que ele dá – não estamos falando de livros feitos sob encomenda, que numericamente não é maioria. O que está no papel é o que está na cabeça do autor. Então, a maneira como ele..., a postura..., a visão que ele tem de aprendizagem, a sua linha pedagógica, a sua relação com o conhecimento, a maneira como ele enxerga Matemática, se ele vê a Matemática como um conhecimento pronto e acabado que cai do céu, a obra dele reflete isso. Se ele vê a Matemática como um conhecimento historicamente construído que se reconstrói agora em cada criança, a obra dele reflete isso. Em geral, eu diria que a obra é fiel ao autor, quer dizer, o que está lá é o que ele pensa.


Os meus professores de Matemática freqüentemente me perguntam: “Mas por que os livros de Matemática trazem tanta álgebra na 7a série?”. Porque os autores são professores, está certo? Convém lembrar que quando a Cenp lançou a proposta curricular, em 85, ela ficou em discussão na rede durante dois ou três anos. A proposta da equipe da Cenp era tirar as equações irracionais e biquadradas da 7a e 8a série; os professores não deixaram.. Por quê? Porque, pô!, a gente foi formado com esse modelo, esse troço está enraizado na gente, e a gente pode ser professor, pode ser autor, pode ser diretor da escola ou técnico que está na Secretaria da Educação, o modelo é o mesmo. Então, a linha, a linha pedagógica..., acho que sai da cabeça do autor.


Agora, as editoras, elas não! Vou te dar um exemplo: a palavra da moda é construtivismo. Aí, o que a editora faz? Se o que vende é construtivismo, então, vamos começar a fazer coisa construtivista. Bom, algumas editoras vão atrás de pessoas que de fato tenham uma proposta de aprendizagem que, se não é construtivista, atenta para construção do conhecimento que faz a criança. Então, a editora vai atrás. Outras vezes, a obra é maquiada, quer dizer, pega-se uma obra tradicional, dá uma maquiadazinha nela, coloca umas pitadinhas lá e diz que ela é construtivista. Agora, isso as editoras fazem e as escolas também fazem. E os professores, às vezes, fazem. Ele lê uma orelha de livro, entendeu que ser construtivista é não adotar livro, é trabalhar com material concreto, então, ele pega, enche a classe de sucata e virou construtivista. Esses equívocos estão presentes no livro, na aula, em currículo. E no livro não é diferente. O livro reflete bem o que se passa com a nossa Educação.


Imenes também explica sobre o movimento de que faz parte:


Eu preciso fazer um esclarecimento: o trabalho que a gente está fazendo, sem fugir da responsabilidade que nos cabe como autores, se tem algum mérito, é o de estar sintonizado com um movimento muito grande de mudanças do ensino da Matemática, que é um movimento internacional. Então, esse trabalho todo que a gente vem fazendo como autor é muito sintonizado com esse movimento e a motivação é a seguinte: há um fosso muito grande, uma distância muito grande entre todas as conquistas desse movimento e a prática da sala de aula. O ensino tradicional continua massacrando as crianças na 3a, 4a e 5a série, por exemplo, com o ensino de frações. E o professor massacra não porque ele queira, mas porque ele já aprendeu assim, está acostumado a ensinar assim, não percebe que está massacrando muitas vezes. E, no entanto, hoje já se tem muita clareza a respeito de quais são as dificuldades na aprendizagem de frações e quais são as alternativas para isso. Isso tudo está solucionado. Só que o professor não conhece, né? E uma das formas de fazer isso chegar até a sala de aula é através do livro didático. Ele tem uma importância muito grande. Freqüentemente é o único instrumento de trabalho do professor. Eu não acredito que a gente possa fazer a revolução da educação através do livro didático, mas acredito que essa contribuição possa ser significativa para evolução.


Marcelo Lellis fornece mais elementos sobre esse movimento, que é internacional e multidisciplinar, e mostra como isso está presente em seu trabalho:


Há um embasamento teórico [no nosso trabalho]. Primeiro, no caso da Matemática, existe uma pesquisa, que nos últimos 25 anos ampliou-se muito, ela se intensificou muito. Essa pesquisa ocorre em todos os departamentos de Pedagogia, de Psicologia Cognitiva e, especificamente, de Ensino de Matemática em diversas universidades, mundo afora. Então, estamos em contato com isso, porque a gente recebe publicações de vários locais, lê, acompanha. Quer dizer, nos últimos tempos a produção em termos de ensino de Matemática tem sido muito vasta, e a gente está a par da maior parte dessa produção. Então, isso já é uma base.


Uma segunda base é uma reflexão pessoal sobre cada conceito de Matemática e aí a gente tem percebido coisas e elaborado idéias que são muito originais.


E o terceiro elemento é o seguinte: toda a vez que a gente tem uma idéia original, que a gente não vê confirmada por pesquisa que já tenha sido feita, então a gente vai atrás de algumas crianças para discutir com elas, para ver como elas aprenderiam. Então, há momentos assim no livro – pena que você não seja de Matemática, da área... Mas, por exemplo, existe em Matemática uma forma de resolver problemas – não sei se a gente pode qualificar assim – chamada “regra de três composta”, um método de resolver um certo tipo de problema. Quando a gente estava escrevendo o manual, a gente falou que existe um método tradicional de resolver, existe um outro que a gente propõe, baseado na nossa reflexão, e a gente falou que uma criança..., um aluno de 8a série pode chegar a uma proposta dela. E aí o meu parceiro perguntou: “Mas pode como? Qual seria o caminho que o adolescente ia escolher?”. Eu efetivamente não sabia, não tinha esses dados, nunca vi uma pesquisa assim. Aí, a gente foi pegar alguns problemas e dar para adolescentes que nunca tinham aprendido o assunto, para ver como eles resolveriam. Então a gente percebeu que muitos problemas têm uma mecânica..., os adolescentes têm um caminho próprio, os que nunca viram o assunto, têm um caminho que estatisticamente é o mais freqüente. Então, foi aquele que a gente mostrou para o professor: “Seus alunos podem escolher possivelmente esse caminho, mas faça a experiência para ver”. Então, sempre tem uma pesquisa em torno.


Como toda essa preocupação com o ensino de Matemática transforma-se em livro? Marcelo Lellis procura esclarecer:


Nesse último livro, a gente escreveu um livro que possa ser usado – e, na verdade, só possa ser usado por um professor que esteja de acordo com essas idéias, também. O livro determina o tipo de atividade e o tipo de aula. É claro que ele dá liberdade para o professor criar, mas o professor tem que estar em comunhão com essas idéias; senão, o livro não vai ser um livro útil para ele. Agora, como isso foi operacionalizado no livro é complicado explicar, porque foram uma série de detalhes técnicos. Por exemplo, é um livro de Matemática que contém interpretação de texto, o que é uma raridade. Para falar a verdade, o texto do livro de Matemática nunca é usado pelo aluno. Mas nesse, se o professor resolver fazer interpretação de texto, então, o aluno vai ter que ler o texto. Também é um livro que propõe jogos, ações e coisas assim. Então, o livro, realmente, é para quem é da turma, para quem acredita nesse tipo de ensino. Ele não é uma lista de conteúdos.


Também foi estabelecido uma clara distinção entre texto e exercícios, porque é fundamental que o texto seja lido; então, o texto tem que ser grande, amplo. O exercício tem que ter outro corpo, para ficar bem claro a separação. Tradicionalmente, no livro de Matemática somente os exercícios eram usados. No nosso tem que ser usado o texto, porque os exercícios se referem ao texto, tem uma parte que o ensino está no texto e na interpretação de texto. Então, a diagramação do livro dependeu inteiramente dessa proposta pedagógica, quer dizer, a proposta pedagógica está implementada pelo livro mesmo, o livro é o tal instrumento que a gente quer. Ele não contém apenas os exercícios, não contém apenas idéias; ele é um objeto cuja organização, cuja construção está de acordo com as idéias que a gente pretendia. Essa concepção a gente adotou para garantir que o livro fosse utilizado totalmente. Para que ele fosse mesmo instrumento de trabalho. É claro que ele não precisa ser o único, mas você não pode usar o livro como se usava antigamente: “Façam os exercícios” e acabou. Esse livro é um objeto obrigatório para ser usado.


Profissionalização do setor


A maior editora do setor didático e paradidático, a Ática, começou como gráfica de “rodar” apostilas. Muitos autores iniciaram sua carreira produzindo apostilas. Achavam que fazer livro era imprimir um texto na gráfica – e era isso mesmo, como lembram Luiz Imenes ou Jaime Pinsky (Capítulo 6). Desse tempo para cá, o que mudou, na percepção dos autores? Gilberto Cotrim dá o seu depoimento:


Eu tenho sentido uma preocupação constante dos autores, dos profissionais envolvidos no processo de produção, com este objeto que a gente está falando aqui, que é o livro didático. Essa preocupação nasce de várias vertentes: uma delas acho que foi a crítica ao livro didático, a crítica universitária ao livro didático e a crítica da imprensa ao livro didático. Na década de 70, 80, isso foi intenso. Permanece ainda de forma esparsa nos dia de hoje. Essa crítica produziu um resultado dentro das editoras, dos departamentos editoriais das editoras. Isso se revela num maior cuidado, um cuidado realmente grande com o produto, pelo menos nas editoras que eu conheço – cuidados que se refletem em aspectos como a tipografia, a cartografia, a revisão. O zelo que o autor e a editora observam nas leituras críticas, que consistem nesse processo de parecer que os professores dão sobre o livro. Eu diria que..., eu compro muito livro didático espanhol, argentino, francês. E eu digo com conhecimento de causa que o nosso livro didático, hoje, é tão bom quanto o livro espanhol, tão bom quanto o melhor livro argentino, o melhor livro francês. Nós não atingimos ainda de uma forma generalizada uma qualidade tão grande no papel. Nós não fazemos impressão no papel couchê. Talvez não tenhamos ainda uma qualidade de produção gráfica tão boa quanto a do livro francês ou do livro espanhol. Mas do ponto de vista de metodologia, de linguagem, de adequação curricular, de variedade de produção, nós temos um livro didático tão bom quanto o livro de primeiro mundo.


Além disso, eu tenho sentido um grau de profissionalização muito grande da equipe que lida com livro didático. Eu diria que hoje nós estamos constituindo um setor profissional de pessoas especializadas com a produção do material didático. Pessoas tarimbadas, que estão voltadas para as formas de aprendizado, que lêem, que acompanham a produção pedagógica das diversas áreas. Por exemplo, o que se fez aí no campo da alfabetização é uma verdadeira revolução. E eu sinto que o pessoal que trabalha com alfabetização nas editoras são pessoas extremamente especializadas, que lêem tudo que está rolando, fazem cursos de treinamentos sobre Emília Ferreiro, sobre Piaget. Da mesma maneira, no campo da História: por exemplo, a minha subeditora faz mestrado na USP, em campos relacionados com a produção historiográfica. Então, as editoras procuraram se cercar de profissionais com competência técnica acadêmica para trazer subsídios ao autor e tudo mais. Por exemplo, a iconografia dos meus livros: é feita por um profissional altamente qualificado. Está terminando o doutorado na Unicamp, justamente na área da fotografia. Ele pesquisa a fotografia histórica. No passado, quem fazia a pesquisa iconográfica? O de História era o mesmo que pesquisava para o livro de Ciência, às vezes, para o livro de Desenho. Os livros da década de 70, se você tinha que colocar Napoleão, colocava sempre aquele mesmo Napoleão com a mão aqui sob o casaco, aquele Napoleão típico, ou Napoleão de caricatura. Hoje, você, por exemplo, pega os meus livros, tem uma pesquisa séria, diferente, procurando..., de acordo com a linha do livro. Quer dizer, não há incompatibilidade entre a imagem e o texto.


E por quê? Por que houve essa evolução? Eu acho que em grande parte produto de uma consciência de que Educação é uma coisa séria. Que o livro didático tem uma penetração muito intensa nas escolas. É um dos instrumentos do ensino, mas ele se tornou um instrumento muito importante, porque o professor deixou muitas vezes de ser reciclado. Então, o livro é um recurso que é apresentado também ao professor.


Rotina de trabalho


Parte dessa estrutura altamente profissionalizada, ao autor não resta muita alternativa a não ser estabelecer uma rotina de trabalho. Mesmo que não “batam ponto”, sua atividade não é mais um “bico”. Marcelo Lellis considera-se desorganizado, o que não impede de consolidar uma rotina de trabalho: 


Eu sou uma pessoa muito desorganizada e com alguns problemas de saúde. Então, é uma coisa completamente... Por exemplo, quando você chegou eu estava trabalhando numa coisa lá no computador, mas estava trabalhando de uma maneira totalmente desorganizada. Uma hora levantava, saía, dei uma volta com a cachorra, voltava para o computador. Então, a manhã toda vai se passar numa desordem desse tipo. Depois, à tarde, aí eu trabalho mais rigorosamente. Mas, quando chega uma certa hora eu vou ficar muito cansado. Bom, à tarde, hoje, eu vou trabalhar com o Imenes. Não vou trabalhar sozinho. A gente faz sempre isso, vai discutir o que está sendo feito, aí é mais fácil, eu não me disperso. Mas quando chega de noite e olho a produção do dia e vejo que foi muito pouca, aí eu trabalho à noite também. Eu trabalho no fim de semana por causa disso. Então, a minha mulher... Bom, então..., a rotina talvez seja trabalhar todos os dias.


Maria Lúcia de Arruda Aranha tem um verdadeiro cronograma de trabalho:


Eu levanto, mais ou menos, umas 7h00, 7h30, e até tomar café, ler jornal etc..., eu começo, sento no computador umas 9h00, 9h15 da manhã. Aí, eu trabalho o dia inteiro. Quer dizer, eu páro um pouquinho para almoçar e retorno. No fim do dia, 17h30, 18h00, eu dou uma paradinha para banho, um lanche, uma distração qualquer. Às vezes, ainda compulsivamente eu retorno ao serviço e fico até umas nove [21h]. E aí é a hora que começa o movimento em casa, que chega marido, filho, e aí a gente vai jantar. Todo dia! Isso é interrompido por algumas atividades domésticas, por exemplo, sair para ir ao supermercado, fazer uma ou outra compra de emergência. Ir à editora. Geralmente eu vou à editora por causa da coleção [“Logos”], eu vou a cada dez dias, mais ou menos. Também faço outros serviços para editora, eu faço muita leitura crítica para paradidáticos de outras coleções da Moderna. Eles têm uma coleção chamada “Polêmica”, eu faço muita leitura crítica. E eles estão lançando uma nova coleção, e eu não só coordenei dois desses livrinhos, como fiz todos os encartes dos dez livros dessa coleção que estão lançando.


Aula, faz dois anos que eu parei, já me aposentei. Então é só escrever. Mas não sobra tempo para nada, para nada, porque eu estou com cinco livros escritos, cinco livros didáticos para Moderna: Filosofando, Temas de filosofia, Filosofia da educação, História da educação e Maquiavel. O Maquiavel é paradidático. Esse eu não vou precisar mexer tão cedo, espero. Mas os outros, eu já refiz o Filosofando, terminei esse ano a revisão do Filosofia da Educação e do História da Educação, e agora vou recomeçar a revisão do Temas. Então, é assim: eu acabo a revisão de um e já chegou a hora de fazer a revisão do outro, porque a revisão eles pedem num espaço de pelo menos seis anos. E como demora..., por exemplo, agora eu estou começando a revisão do Temas, já foi feita a leitura crítica, já mandamos os tais dos questionários para quatro Estados para ver dos professores que usaram o livro que observações eles podem nos fazer. E eu devo entregar até julho, agosto [de 1997], mais ou menos, para ficar um ano na preparação e na revisão e sair em agosto de 98, para ser usado em 99, no ano letivo de 99. Aí, na hora que eu estiver entregando esse, certamente alguém vai falar: “Olha, precisa fazer a revisão de sei-lá-o-quê”. Daí eu reluto um pouco. Às vezes, eu espero mais um ano, porque em Filosofia o livro não fica tão velho, assim, tão rapidamente. Mas eles acham que o livro começa a vender menos porque o professor se cansa dos textos, da abordagem; então, a gente tem que mexer.


Fazer texto é de uma..., eu não queria usar essa palavra – tirania – porque a palavra tirania é tão horrível, mas a hora que começa realmente a escrever a gente é possuído de tal forma pelo texto, que não sobra muito espaço para atividades normais da vida. Essa fase de escrever o Filosofando foi assim muito, muito pesada, porque, além de eu estar ocupada com as aulas, o tempo que eu dispunha para escrever sempre tinha que ser um tempo grande. Por exemplo, quando eu tinha um dia inteiro para escrever, começava de manhã, mas o “carro” começava a andar lá pelo meio-dia, e aí eu não podia parar às duas horas da tarde. Eu tinha que continuar sob pena de perder tudo que eu já tinha pensado desde o início da manhã. E aí quando chegava sete horas, oito horas da noite, também eu não podia parar, porque eu estava no fechamento de um capítulo. Havia dias, assim, de eu trabalhar 14 horas por dia, e terminar o dia absolutamente zonza. Então, essa atividade exige muito da gente. Tanto é que quando eu tenho que entrar num novo livro, ou então numa revisão, que essa daí também é outra cruz de quem escreve livro didático, eu reluto um pouco. Porque eu sei que a hora em que eu começo eu vou sacrificar um monte de outras coisas na minha vida, inclusive o lazer e o contato com as pessoas da família, os amigos.


Diretor e professor de um curso de redação, Francisco Moura também tem uma agenda semanal definida com bastante rigor:


Eu não leciono mais em escola regular. Eu tenho um curso, aqui, de redação. Trabalho com alunos de 2o grau, com adultos e eu dou muitos cursos para professores do Brasil inteiro. Então, eu continuo tendo uma noção até melhor do que se eu tivesse só numa escola. Eu reservo normalmente três dias por semana para escrever e dois dias para aula. Então, por exemplo, eu dou aula aqui quarta, quinta. O dia todo eu concentro as minhas aulas aqui. E escrevo na terça e na sexta, leio e pesquiso. Normalmente eu estou reformulando, lendo material – porque eu tenho que ter esse tempo todo para leitura de material teórico. Então, no momento, eu estou reformulando e lendo algumas teorias que têm saído a respeito do ensino, teses. Então, é isso que eu tenho feito.


No momento não estou escrevendo nenhum material novo. Mas a reformulação é feita de cinco anos em cinco anos. O material fica no mercado cinco anos. Em geral, o pedido de reformulação vem da editora. O critério básico que eles alegam é que o material didático envelhece com muita facilidade. Principalmente o de Português, em que a gente utiliza textos – textos informativos, textos de jornais, de revistas. Mesmo os textos literários parece que os professores se cansam de trabalhar com o mesmo texto. E há, segundo os editores, há uma queda de vendas a partir do quarto ano. Então, esse é o critério básico: há uma queda na venda e os professores já se cansam de trabalhar com o mesmo material; então, a gente começa a perceber a necessidade de trocar textos. O que a gente faz? Conversa com a editora, conversa com professores que estão utilizando material..., a gente pede leitura crítica para professores da rede pública, da rede particular e professores do 3o grau, e a partir dessas leituras, dessas pesquisas a gente reformula.


O que acontece normalmente? A gente troca 40% dos textos (essa é a média), a gente mexe com exercícios, acrescenta exercícios, altera também a questão teórica. E, muitas vezes, a gente tem muita dificuldade em reformular porque o livro..., às vezes, é um novo livro, né? É essa dificuldade que a gente tem porque a editora normalmente não quer um novo livro. Ela quer exatamente o mesmo livro, reformulado apenas. No nosso caso, nós temos muita dificuldade para fazer uma reformulação que não altere muito o livro. Tanto é que acaba fazendo livros que são novos em muitos aspectos.


Temos a sexta-feira para reuniões na editora, ou para reunião com o Carlos [Faraco] que é o meu co-autor. E viagens eu tenho feito, em geral, na segunda-feira. Eu tenho evitado excessos de viagens como aconteceu no ano passado [1995], que dificultou bastante o meu próprio trabalho como autor. Esse ano eu limitei bastante, e conversando com o pessoal da editora a gente conseguiu estabelecer um cronograma de atividades menos rígido, para eu poder viajar, escrever e dar as minhas aulas. Mas é evidente que o trabalho de autoria ainda fica muito para fim de semana, férias, feriado. Então, a gente dificilmente tem férias. Você acaba tendo que escrever nesses períodos.


A rotina de Gilberto Cotrim já prevê espera em filas de bancos. Mas também não é muito diferente de seus colegas:


Eu reservo para escrever meio período da minha atividade. Todo dia. Então, tirando..., porque eu tenho outras atividades, alguma coisa da minha vida privada, ir num banco. Agora eu reservo ao livro pelo menos quatro, cinco horas por dia. E eu divido, então, em períodos de estudo e períodos de escrita. Para escrever, você tem que estudar. E isso é uma coisa importante de ser dita. Exige uma profissionalização, essa coisa de você escrever constantemente o livro. Você tem que estar estudando. Você tem que estar lendo o que está saindo aí. Eu preciso ler esses livros. Eu preciso sentar e ler. Eu trabalho muito com jornais, artigo de jornais, artigo de revistas. Então, eu preciso ir de vez em quando à Biblioteca da Câmara Municipal de São Paulo e ficar lá uma tarde inteira, lendo o que me interessa, tirando xerox. Eu sou um caçador de textos vinculados à minha atividade. Então, eu preciso estudar, eu preciso caçar coisas novas e preciso escrever. Então, eu divido o meu tempo sempre fazendo isso.


E escrever livro é reescrever. Então, eu vivo reescrevendo os meus livros constantemente. Eu não tenho muitos livros em quantidade; de vez em quando eu solto uma nova edição de alguma coisa. Então, eu estou sempre reescrevendo as minhas coisas. E é impressionante como esse processo é brutal, é de uma..., porque você reescreve e percebe que ali o texto precisava ser mais enxuto. Você percebe também, por exemplo, eu escrevi a..., sei lá, um texto em 1980. Agora estou constatando isso. Eu estou revendo esse texto. Então, eu sinto uma alteração do vocabulário em 13 anos. Palavras que não se usa mais e que se usava. Então, eu começo a achar meu livro antigo em linguagem. Eu estou fazendo um trabalho todo de reescrita, porque eu passei a usar uma linguagem diferente, que é reflexo do que eu ouço e vejo. 


Como também na História você vai percebendo as novidades temáticas: existem temas que estavam esquecidos, aí começam a ser revisitados, não é? Faz parte desse processo, quando digo que fico procurando textos e outras coisas. Eu procuro ler o que as autoridades educacionais estão pensando sobre o ensino. Isso implica você ler currículos escolares, o que o MEC está produzindo em termos de parâmetros curriculares. Você precisa se abastecer dessas coisas todas. Leio muito também, demais, o que a universidade está apontando em termos de algumas pesquisas, algumas tendências. O vestibular também nos dá certas... É um trabalho de realimentação. Eu sei que o vestibular usa muito livro didático para elaborar questões. E, por outro lado, o autor lê muito o que o vestibular coloca para ver se está dentro das coisas. É um trabalho de alimentação e retroalimentação das coisas, né? Então, se de repente eu percebo que a Fuvest ou a Unicamp está muito interessada em questões relacionadas a..., sei lá, movimento messiânico no Brasil, eu tenho que ver como é que está o meu livro, se ele está dando conta dessas questões.


Cursos


Gilberto Cotrim prossegue na descrição de sua rotina para lançar um novo tema:


Ah! Outra coisa: acho que toma muito tempo, isso é uma novidade da rotina de trabalho do autor: são os cursos que o autor dá. Isso começou a se tornar muito intenso de quatro anos para cá: faz parte do trabalho do autor, treinar professores. Não basta ele escrever um livro. Isso não está no contrato. Então, é uma coisa curiosa. O direito autoral, hoje, remunera também os cursos que o autor dá. São cursos – antigamente a gente dizia que eram palestras –, mas não são palestras, são cursos. Cursos de dois, três dias com um grupo de professores. E eu tenho sentido, cada vez mais, que esses cursos não têm um caráter assim, de propaganda do livro. Alguns autores fazem propaganda do livro, mas há um bom segmento que não faz propaganda. Eles dão cursos sobre aspectos da matéria que eles julgam conhecer mais, ou se interessam mais. Então, há um caráter de treinamento de conteúdos e também, muitos autores, dependendo da sua experiência, fazem treinamentos também na área de prática do ensino. Trazem técnicas pedagógicas para o professor associadas à sua matéria, que eles acabam desenvolvendo, aprendendo, propondo em suas atividades. Isso tem sido muito intenso. É muito comum ao autor no segundo semestre, que é um período mais dedicado a esses cursos, ficar semanas fora de casa, viajando pelo Brasil, ou dentro de São Paulo mesmo. Interrompe a sua atividade de escrita. E ele não recebe. Não recebe! Uma coisa hiper-excepcional, às vezes, é uma entidade que te convidou pagar uma coisa meio simbólica para você. Mas, não, isso não é regra. Isso já ficou uma prática sedimentada, as delegacias de ensino, as escolas falam: “Adotamos o livro do autor tal, mas gostaríamos que o autor viesse aqui para falar um pouco do seu trabalho para o corpo de professores que vão trabalhar com o livro”. E ele vai lá, fica dois, três dias, explicando um pouco do que ele pensa sobre Educação; às vezes os temas são propostos pelos próprios convidados.


Francisco Moura conta como os autores transformaram-se em colaboradores da rede de ensino público:


A maioria dos cursos é agendada pela editora. Mas há casos de convocação de algumas Secretarias de Educação e de universidades. Houve um ano – acho que foi em 94 – que eu percorri praticamente todos os núcleos de ensino da capital dando cursos. Eles tinham um dia por semana para reciclagem; então, eu dava esse curso quase que semanalmente. E aí não foi programado pela editora. A própria Secretaria de Educação que me chamava. Eu já fui ao Paraná, por exemplo, também a convite de Secretaria. Londrina, Curitiba..., até Santarém, Pará. E a pedido da Secretaria. Mas eu acho que o que predomina mesmo é a atividade agendada pela editora.


Para Elian Alabi Lucci, os cursos são a ocasião para ouvir a opinião dos professores sobre os livros que produz:


Eu corro o Brasil dando cursos e palestras e ouço o professor, que diz: “Olha, professor, a última edição do seu livro, senhor fez em duas colunas. Nós não gostamos, o aluno tem dificuldade, fica uma maçaroca na página”. Então, nós trazemos isso em consideração, quando a gente vai produzir o livro.


E essas viagens fazem parte da atividade do autor, porque há uma curiosidade muito grande em saber quem é o autor, como ele pensa, até se ele existe de verdade, se já faleceu ou não. E, depois, há uma carência, do ponto de vista didático-metodológico dos professores, que o Estado em si, a Secretaria não consegue suprir. Então, a gente com a nossa bagagem didático-pedagógica, com trinta e tantos anos de magistério, acaba sendo solicitado para dar cursos de atualização metodológica, didática, de enriquecimento de conhecimento. Eu dou um curso de oito horas, de Metodologia do Ensino. Então, realmente tenho sempre o auditório cheio, porque é ministrado gratuitamente, não é? A gente se dispõe a fazer isso, uma parte, às vezes, custeada pela Secretaria, ou por um órgão ou por uma delegacia, uma parte até pela própria editora, que tem o nosso livro. Mas é um trabalho cansativo, é um trabalho que exige de nós uma preparação muito grande, um texto para acompanhar o curso. E isso exige da gente bastante, mas a gente faz com carinho, porque no fim eu sou professor também, sei das deficiências, das dificuldades que o professor tem para trabalhar hoje em sala de aula.


Nós fazemos isso graciosamente! Há autores que estão pleiteando receber por hora-aula alguma ajuda, alguma coisa, porque isso tem um custo para nós. Mas é gracioso o nosso trabalho, a nossa participação. É assim quase como uma obrigação porque a gente sempre tem de ser grato ao professor que nos adota – e mesmo ao que não nos adota, que é colega apenas de trabalho, vamos lá para auxiliá-lo nesse aspecto. Você pega uma escola técnica federal, por exemplo, de Maceió, que nos convida para dar cursos. Ela arca com a estadia,. A editora arca com a passagem e mais nada. Nós, na verdade, temos que preparar o curso, preparar as apostilas. São dois dias de curso, oito ou dezesseis horas-aulas, ou, às vezes, até trinta e duas horas-aulas. Sem nenhuma remuneração. Nada. Nada. Apenas para divulgar o nosso trabalho, nossa experiência e contribuir com o colega professor, que nós somos professores na verdade.


Luiz Imenes viaja constantemente e gosta de manter contato com seu público. Mas se queixa da incompreensão de que é vítima por parte dos intelectuais universitários:


Há um aspecto da divulgação em que os autores estão sendo gradativamente mais envolvidos. Uma escola, Divino Salvador, eu estou indo amanhã, ela me ligou agora pouco. Eles estão trabalhando com a coleção e estão com dificuldades. Então, pediram para eu ir lá, estou lindo lá. Aí não é apenas uma divulgação, na medida em que a obra já está adotada. É, digamos, um trabalho de orientação mesmo, orientação pedagógica. Às vezes, eu vou a uma delegacia de ensino, a uma escola, a um congresso, levado pela editora. Por exemplo, esse congresso que me ligaram agora da Bahia que vai ter em Ilhéus, na Bahia, eles estão procurando patrocínio da editora. Então, a editora banca a ida do autor e, claro, eu estou lá para divulgar o meu trabalho. A editora está me levando lá e isso é explícito. É curioso, porque isso freqüentemente é mal visto, sobretudo pela academia, pela universidade. Eu acho um absurdo, está certo? Ao contrário, você devia cobrar pelo autor que não se expõe, porque o cara que publicou e não dá a cara, esse tem que ser cobrado, né?


Então, o autor participa, sim, da divulgação e participa muito. Eu gosto muito de conversar com os divulgadores, porque eles estão nas escolas, eles ouvem os professores: “Não, esse livro eu não adoto porque tem muita geometria. Esse livro eu não adoto porque tem pouco exercício”. Isso é uma informação, é um feedback importante para gente. Então, eu faço questão absoluta de estar em contato com os divulgadores, de saber o que está rolando, o que os professores estão achando, de estar indo junto com o divulgador, junto com ele resolver o problema.


Maria Lúcia de Arruda Aranha decidiu que não vai mais participar dos cursos::


De início, eu viajei muito. Fui para o Pará, fui para Mato Grosso, para o interior de São Paulo, para Brasília, para Vitória. Mas, de repente, eu comecei a me recusar a ir, primeiro, porque era muito penoso para mim. Eu, apesar de ter sido professora anos e anos e anos, eu não gosto de platéia. Eu gosto do meu trabalhinho aqui no escritório e sem muitas movimentações. E depois eu fiquei me questionando se valia a pena mesmo fazer esse tipo de trabalho, parece-me que o professor de Filosofia não precisa tanto dessa tutela. Então, o que acontecia? Eu ia para essas palestras sem saber muito bem qual era o público que eu ia encontrar. Às vezes, acontecia de ser aluno de faculdade. Às vezes, era aluno de 2o grau. Às vezes, era professor de faculdade. Então, é uma situação muito difícil, porque se você vai preparar alguma coisa, você tem que saber qual é o seu público. E eu fui um pouco a esse tipo de trabalho e fui ficando mais quietinha no meu canto. Eu não gosto...


A editora não obriga. Os professores que vão, sentem-se na obrigação. Mas sabe o que eu acho que é o problema? Há uma disputa muito grande de vendas, né? Há uma competição muito grande. Pode ser que em Filosofia venha haver, mas ela não é o filé mingon das editoras. Um livro de Filosofia vende muitíssimo menos do que um de Português, de Matemática. Então, eles não me obrigam a isso.


A história de José Ruy Giovanni é bem diferente. Ele é um desses raros autores que a editora contrata como se fosse funcionário. Também por isso, ele está disponível para viajar e participa de muitos cursos:


Nós começamos a fazer o livro em 1974, 75, e em 76 o livro foi para as ruas, ou seja, foi para as escolas. Então, nós tivemos uma venda bastante razoável, na época, o primeiro livro. No segundo ano, nós quase triplicamos a venda. Então, a editora começou um processo que hoje se utiliza muito, mas que fomos os primeiros praticamente a introduzir isso: o acompanhamento ao professor. Ou seja, as escolas nos convidavam e nós íamos lá para falar sobre a nossa filosofia de trabalho, sobre a parte pedagógica nossa, como é que nós tínhamos feito isso no livro, como é que o livro podia ser usado, quais eram os recursos que o professor tinha para usar o livro. Então, esse trabalho começou a exigir de nós um tempo maior.


Então, um dia, em 1979, eu sou convidado pelo Ministério da Educação para dar um curso em Roraima. Um curso de 120 horas para os professores de Roraima. Eu fui e passei vinte e tantos dias. Eu não podia dispensar esse convite. Era um convite muito honroso. Para a própria editora, era um marketing muito grande. Com isso, naturalmente, as minhas aulas no Arquidiocesano ficaram prejudicadas. Eu dava aula, ainda. Posteriormente, o segundo semestre foi muito atingido justamente por isso: o Nordeste passou a nos convidar para falar. Então, fizemos uma visita ao Nordeste. Isso também exigiu um tempo maior, e as minhas aulas, cada dia mais, ficavam prejudicadas lá no Arquidiocesano.


Então, eu entrei em entendimento com a direção da FTD: “Olha, ou eu fico dando aula, sem poder viajar, ou então vocês me pagam o salário que eu tenho lá no colégio e eu fico na FTD, fazendo os meus livros”. É mais rápido, mais ágil e, ao mesmo tempo, tenho o espaço necessário para viajar, né? E assim começou a minha vida na FTD. Foi em 1979. Eu era contratado pelo Arquidiocesano, ganhava pelo número de aulas no Arquidiocesano, mas para prestar serviço na FTD – até o instante em que vi que não era possível, que eu não voltaria mais para o Arquidiocesano. Eu fiquei três anos nessa condição.


Aí, na realidade, começou a minha profissionalização. A editora observou que isso trazia para ela um benefício. Então, ela começou a buscar alguns autores, que já tinham livros pela FTD, para trabalharem aqui. São os chamados “autores internos”. Hoje, é muito comum as outras editoras profissionalizarem seus autores, mas não exatamente como a FTD faz: eles fazem um pagamento adiantado para alguns autores escreverem livros, para que o autor deixe de lecionar. Não é o meu caso. Eu tenho salário como funcionário da editora FTD e tenho os direitos autorais que são à parte. Então, a FTD achou que, com isso, ela ganharia. Eu ganharia também, não perderia, era uma profissionalização do autor, ou seja, o autor seria um elemento que está dentro da editora para viagens etc. E essas viagens são pagas pela editora. A não ser quando o convite parte, por exemplo, de uma Secretaria do Estado. Quando eu fui a Roraima, o próprio MEC pagou tudo. Mas a maior parte realmente é paga pela editora, porque muitas vezes é o atendimento a uma determinada escola.


Profissão: autor


A tendência é, portanto, os autores se profissionalizarem: a rotina de trabalho associada a esses cursos impelem o autor a abandonar outros afazeres. Mas é possível viver condignamente apenas sendo autor? Comenta a respeito Francisco Moura:


Hoje em dia, no nosso caso, depois de 15 anos com um livro bem colocado no mercado, dá para viver como autor, sim. Eu acho que eu poderia dizer que hoje posso viver só como autor. Mas depois de quase 15, 16 anos de trabalho.


Elian Alabi Lucci considera-se “semiprofissional”. Mantém uma boa estrutura de trabalho para dedicar-se a seus afazeres, mas queixa-se da sua remuneração:


Eu sou quase um autor profissionalizado. Quer dizer, hoje grande parte do meu trabalho eu dedico ao livro. Tenho minhas aulas, de 1o e 2o grau, mas bem poucas. Então, quase que eu sou um semiprofissional do livro, praticamente.


A vida de autor profissional é de muita leitura, de muita pesquisa sobre vários aspectos e muitas entrevistas. No meu caso, Geografia, eu tenho que sair a campo para pesquisar, para entrevistar pessoas. Então, o nosso tempo é todo empregado hoje nisso. Hoje, no meu trabalho eu viajo, fotografo, entrevisto, pesquiso. Vou buscar um conhecimento mais concreto da realidade. Talvez por isso que a gente tenha mais receptividade com as nossas coleções. Então, isso exige um autor quase profissional. Este escritório, eu aluguei para essa atividade, para ter um pouco de sossego. Chego aqui, tenho uma biblioteca aqui em cima, pego o livro e fico aqui tranqüilo, depois que eu volto das viagens. E vou trabalhando o original aqui.


Do ponto de vista da remuneração, olha, não é tão compensatório, não, viu? Já foi melhor. Hoje, as editoras tentam pagar o menor direito autoral, cobram do autor que ele pague uma parcela, sei lá, de um revisor, de alguém mais como um auxiliar técnico. Há editoras que pedem para o autor pagar o desenhista, o ilustrador. Então, hoje há coisas que acabam sendo solicitadas a nós. É o caso de venda para o governo, que diminui o nosso direito autoral, o direito autoral é reduzido em função do preço que o governo paga no livro. Isso tudo, hoje, afeta bastante o trabalho do autor. Por isso que a gente tem que dar aula, continuar dando aula. Ter alguma outra fonte de renda, também, porque no fundo as nossas receitas são anuais. Você acaba recebendo o direito autoral uma vez por ano. Então, se você não tiver, no dia-a-dia, umas aulas que você dê, que é uma fonte de receita, só com direito autoral fica um pouco complicado para você administrar o teu fluxo mensal de despesas. 


Maria Lúcia de Arruda Aranha confessa que como autora conquistou independência:


Eu não diria, assim, que é como esses meus colegas de Português, Matemática etc., mas dá perfeitamente viver como autora. Se eu for pensar no que era a minha situação quando eu ganhava só como professora, e que daí eu tinha uma dependência absoluta do meu marido, e aí a gente pode até lembrar do nosso prefeito Maluf – não foi ele quem falou: “As professoras não ganham mal, elas são malcasadas”? E aí com o trabalho dos livros e com a editoria dá para se pensar numa independência.


Luiz Imenes explica que na verdade vive de antecipação dos direitos autorais:


O meu rendimento básico vem desse trabalho com livro didático. Eu não estou vivendo de direitos autorais, estou vivendo da antecipação de direitos autorais. Isso funciona assim: as obras que estão publicadas me rendem um tanto que é insuficiente para eu viver bem. A editora me antecipa o direito autoral, que é maior do que essa receita, de tal modo que todo mês eu tenho um saldo negativo que vem se acumulando, que eu espero pagar com a próxima obra que eu organizar. O esquema está sendo assim. Eu não me orgulho disso não. Eu gostaria de estar vivendo de direitos autorais. O dia que eu conseguir isso eu vou ficar feliz. Além desse trabalho com a autoria de livro, eu faço um monte de outros trabalhos que tem alguma relação com livro. O autor quando dá a sua obra a público, ele passa a ter um compromisso com esse público. Então, a gente é muito solicitado para ir às escolas. E esse trabalho a gente faz sem remuneração, quase sempre. Além disso, eu estou trabalhando também com educação à distância. Continuo nessa área, e estava até recentemente com o Projeto TV-Escola. Além disso, na PUC de Campinas eu tenho participado regularmente de um curso de especialização em Educação em Matemática e dado aula nesse curso há cinco anos. Esse vai ser o quinto ano. Então, isso eu tenho feito muito. Agora, sem o vínculo empregatício, eu sou autônomo.


Bom, do ponto de vista pessoal, eu custei muito, relutei muito a assumir esse trabalho com o profissionalismo que eu dedico a ele hoje. Porque é inseguro, porque você conhece meia dúzia de pessoas que vivem de direitos autorais nesse país, porque a gente sabe que existe uma disputa de mercado muito grande, que você vai estar no meio disso. Por outro lado, eu vinha publicando, e publicando como? Você escreve de madrugada, sábado, não tira férias, quer dizer, num esquema nada profissional. Sacrificando um monte de outras coisas. E a coisa chegou a um ponto que eu tive que tomar uma decisão: ou desisto de fazer isso ou se eu quiser continuar, para fazer direito as condições têm que ser outras. E como eu gosto desse trabalho e acho que ele é uma contribuição significativa, eu arrisquei. Agora, confesso que pessoalmente é uma coisa bastante incômoda, porque tenho uma dívida com a editora. Não perco o sono porque não é uma dívida bancária, mas isso incomoda. Estou com 51 anos e não dá para brincar.


Por outro lado, trabalhar em casa foi um aprendizado também. A autonomia é muito boa, mas..., se você não tomar cuidado, você dança. É preciso aprender a trabalhar em casa, a família se educar para isso. Eu estou aqui, mas eu não estou de férias, eu não posso ir à feira, eu estou trabalhando. É uma coisa difícil. O que fazer? Eu melhorei muito, mas ainda não está legal, tenho que trabalhar sábado e domingo, tenho que educar a família com isso. Então, digamos que esse é o lado pessoal da coisa. Ainda outro lado pessoal: esse é um trabalho que tem uma dimensão angustiante, são quatro anos para você produzir uma coisa e vê-la publicada. Tem sido assim. O paradidático você vê o filho nascer mais depressa, dois anos, três anos no máximo. A coleção [de didáticos], não. Ela tem que nascer..., os quadrigêmeos nascem juntos, né? Então, é angustiante, é um processo muito longo. Agora que eu estou chegando na reta final desse de 5a a 8a, vai dando uma ansiedade, você quer ver o livro pronto. É um parto. Isso gera bastante ansiedade.


Para Marcelo Lellis, a profissionalização como autor melhorou em parte o seu padrão de vida. Mas reclama que se sente muito isolado:


Nos últimos cinco anos, deu para viver como autor profissional. Em parte, porque a editora me adiantou. Durante bastante tempo ela me pagava salário – não salário, ela me pagava um adiantamento de direitos autorais. Ela já recuperou tudo. Esse ano, por exemplo, foi o primeiro ano que eu fiquei quite com a editora, quase o ano inteiro. E, agora, no fim do ano, acabou meu dinheiro, eles outra vez me deram adiantamento. Então, deu para viver e deu para viver um pouco melhor do que como professor. Porque como professor eu não só tinha horários rígidos, mas estava no fim de semana corrigindo prova. Agora, eu estou no fim de semana escrevendo, mas tudo bem, há fim de semana em que eu não escrevo. Lá, se eu não corrigisse a prova seria uma tragédia. Eu também ganho mais, ganho um terço a mais do que como professor. Porque eu era um professor que ganhava acima da média, trabalhando em colégio particular etc. Mas eu ganho um pouco mais ainda como autor.


Problemas que enfrento como autor..., olha, especificamente, no meu caso, porque eu tenho uma pesquisa que é muito sofisticada em relação à massa dos professores, então, o problema que eu tenho é um certo tipo de isolamento, uma dificuldade de dialogar. E esse isolamento me atinge do ponto de vista emocional, porque há poucos autores e poucos professores com os quais eu posso dialogar no mesmo plano. A não ser nos congressos de Educação Matemática. Mas, aí, também eu sou uma pessoa isolada, porque eu sou o autor e não... um acadêmico. Porque os acadêmicos estão lá no grupo e eles têm uma pesquisa. Eu tenho o mesmo nível de conhecimento deles e posso dialogar com eles. Mas, infelizmente, eu sou um autor e isso cria alguns problemas. Agora, junto a outros autores e junto ao professorado de uma maneira geral, eu me sinto pouco fora do mundo, pouco isolado. Quando uma professora me pede como ensinar divisão, eu sei perfeitamente como responder, mas é que eu não posso passar para essa professora em dez minutos, porque envolve..., não é só problema técnico, é toda uma atitude dela que tem que estar de acordo, e é muito difícil responder, então, essas perguntas num nível honesto, sem fazer supersimplificação da coisa. É bem difícil isso. Às vezes, eu me sinto muito isolado, eu me sinto chateado de enfrentar essas coisas e não poder dar as respostas de uma maneira completa, também. Porque se eu simplifico muito eu estou sendo desonesto, mas se eu não simplifico eu me torno incompreensível. Complicado isso.


Triangulação autor, editora e governo


Congregando essas inquietações, essas ansiedades, esses problemas comuns, fundou-se em setembro de 1992, a Associação Brasileira dos Autores de Livros Educativos (Abrale). O primeiro presidente foi José Ruy Giovanni, em 1992/1994. A gestão de 1994/1996 foi presidida por Luiz Imenes, a quem sucederia Gilberto Cotrim (1996/1998). Segundo um folheto da entidade, publicado durante a segunda gestão, a Abrale tornou-se


reconhecida como o canal de participação dos autores junto a entidades como a ABDR (Associação Brasileira de Direitos Reprográficos), FAE (Fundação de Assistência ao Estudante), MEC (Ministério da Educação), Poder Legislativo, Abrelivos (Associação Brasileira dos Editores de Livros), CBL (Câmara Brasileira do Livro) etc.


[Bem-vindo à Abrale! s.d.]


De fato, segundo Gilberto Cotrim, uma das principais tarefas da Abrale é efetivar a “triangulação autor, editora e governo”.


Em 1995, a Abrale desencadeou uma ofensiva em relação à FAE, reivindicando participação na definição da política de aquisição dos livros didáticos. Em 17 de março daquele ano, o presidente da FAE reuniu-se com a diretoria da Abrale e assegurou que a comunicação entre os autores e o governo estava oficialmente aberta. Em assembléia, a Abrale então aprovou um documento intitulado Propostas da Abrale para a melhoria da qualidade do livro didático, que seria encaminhado à FAE em 14/6/1995. A Abrale começou a freqüentar reuniões em Brasília, como a mesa-redonda “Como melhorar a escolha do livro didático”, realizada em 20/6/1995, quando a entidade colocou-se à disposição para colaborar na confecção do Guia do professor, que orientaria os docentes na escolha dos livros a serem adquiridos pela FAE.


A interlocução e até mesmo a parceria com o governo pareciam estar asseguradas. Em 4/3/1996, em nova reunião, a FAE reafirmou que a Abrale seria informada sobre cada etapa do processo da aquisição dos livros pelo PNLD.


Com a palavra, o então presidente da Abrale, Luiz Imenes para comentar essa questão e as demais lutas da entidade e da categoria:


Em 92, um grupo de autores conseguiu dar o pontapé inicial e a Abrale foi criada em setembro de 92, com 25 autores, um grupo pequeno. Depois de dois anos éramos quase 100, e agora com quatro anos de existência está com cerca de 200 associados. Bem, a primeira tarefa da Abrale, foi criar um clima de confiança, de cooperação entre os autores para que os nossos problemas fossem trazidos à tona. Por exemplo, eu não sabia como é que eram as formas de pagamento das demais editoras. A gente não sabia quais são as porcentagens de direitos autorais que elas pagam. Se elas pagavam correção monetária nos direitos autorais. Então, conversando sobre isso, a gente foi percebendo que os problemas são mais ou menos os mesmos. Fizemos alguns progressos nesse sentido. As porcentagens variam, mas não é muito. Elas estão mais ou menos na seguinte faixa: as editoras quando falam do custo do livro, elas creditam 10% para pagamento dos autores. Mas 10% é exceção. Eu tenho 10% nessa coleção do paradidático e na outra também. E só. Essa daqui os três autores recebem 4%, um terço de 4% para cada um. Na coleção de quinta a oitava é 6% e no segundo grau 8%, no nosso caso. Bom, dando a público essas informações, a gente conseguiu que algumas editoras, aquelas que eram as piores, dessem uma melhorada nesses acertos.


Bem, a Abrale nasceu dessa forma e as suas bandeiras de luta eram inicialmente essas: a valorização do autor, o reconhecimento dos direitos autorais. Mas a gente encontrou muita dificuldade nos três primeiros anos em travar diálogo com os editores e com o MEC. Por que o MEC? Porque o MEC é um grande comprador de livros didáticos. Hoje, ele é o maior comprador de livros do mundo. Não há instituição que compre 110 milhões de livros. Não se tem notícia disso. A gente encontrou muita dificuldade em travar esse diálogo. Até que, em fevereiro de 95, quando o MEC anunciou os cinco pontos que ele considerava prioritário para Educação, e um desses cinco pontos era a melhoria da qualidade do livro didático, a Abrale soube tirar proveito desse fato, da seguinte maneira: nós imediatamente comunicamos ao MEC que, como autores, nós concordávamos, sim, em melhorar a qualidade do livro, e como somos responsáveis pelo que escrevemos assumíamos a parcela de responsabilidade que nos compete nisso. Quinze dias depois, eu não tinha recebido nenhum retorno desse fax, comecei caçar o fax em Brasília.


Para encurtar a história, um mês depois, eu estava muito irritado porque não tinha tido retorno nenhum e aí tive uma atitude meio drástica: comuniquei-me com o contato máximo que eu tinha lá, que sabia onde esse fax tinha parado e perguntei se a coisa era de brincadeira ou era para valer. Porque a gente tinha acreditado, pensando no diálogo. Agora, se era de mentirinha, que avisasse, que eu parava de telefonar. Cinco minutos depois, o presidente da FAE ligou, dizendo: “Você tem toda razão de estar bravo porque não tiveram retorno, mas a correria não permitiu. Estou indo para São Paulo a semana que vem”. Tivemos uma reunião e nessa ele falou: “Agora eu quero as propostas de você para melhorar o livro”. E, daí, saiu esse documento, foram três meses de discussão com os autores, foi um documento tirado em assembléia, contendo as propostas da Abrale para melhorar a qualidade do livro didático. Aqui há vários pontos em que a gente focaliza o problema do livro por vários ângulos e dá várias sugestões, na visão da gente, que são essenciais para tentar melhorar o livro. A gente parte de alguns princípios, os “Princípios da Abrale”. Primeiro, é que “a observação dos preceitos democráticos exige que na avaliação do livro respeite-se o pluralismo de tendências e enfoques pedagógicos, bem como de posições ideológicas”. O outro é “o respeito à dignidade profissional exige que a livre escolha da obra seja atributo do professor”. E o terceiro princípio é que nós, autores, nos entendemos como educadores: somos educadores, não somos nenhuma outra categoria. Nos cobrem como tal! Esse documento foi muito bem recebido. E, a partir daí, a gente passou a fazer parte dessa discussão toda do processo de avaliação do livro didático.


A partir daí, também conseguimos estabelecer diálogo com os editores. A partir do momento em que eles perceberam que não podiam avaliar o livro para valer, perceberam que não poderiam estar nisso sem a gente. Então, aí começamos travar diálogo com as entidades das editoras, a Abrelivros e a Câmara Brasileira de Livros. Claro que nem todos os interesses de autores e editores são antagônicos, nem todos são também comuns. Na questão dos direitos autorais é claro que a gente diverge deles. E, aí, estamos brigando para que isso melhore. Essa questão da prestação de contas, a gente conseguiu melhorar bastante. Agora, um ponto que é um grande nó, é grande caixa preta, é a questão do controle sobre as vendas. Esse é um ponto que a gente está se preparando para poder avançar. Há no Congresso Nacional um projeto lei que obriga a editora a numerar as obras, como, de fato, já valia antigamente. Só que a gente tem muita dúvida se esse processo é eficaz. O que é preciso é haver um controle sobre o número de exemplares vendidos.


Agora, os problemas se fossem só esse, eu até estava satisfeito. Hoje, todo mundo que está nesse meio tem problemas muito maiores trazidos pela disseminação dos meios de reprodução. Isso vale para livro, xerox, software, para o CD, para tudo. Para vídeo. E sobre isso há uma outra entidade, eu participo dela, também, da diretoria da ABDR, Associação Brasileira de Direitos Reprográficos, em que os autores também têm uma participação bastante significativa, em que a gente vem tentando encontrar os meios de atacar esse problema, um problema mundial. Outros países avançaram muito nisso. Não se trata de você impedir a reprografia, trata-se de disciplinar. É comum você chegar numa escola e o professor me dizer: “Olha, professor recebi esse livro, a editora me mandou, eu gostei demais, ele é tão bom que eu xeroquei e distribuí para os alunos”. É em tom de elogio que ele está falando isso, ele não tem a mínima noção do que ele está fazendo. A gente vive na cultura da pirataria e essas coisas passam a ser normais.


Agora uma coisa que eu..., é que no momento essa questão da avaliação [dos livros didáticos] está sendo a mais urgente. E as coisas são..., eu acho que essa é uma semana decisiva... E na semana passada, a gente entrou em contato com o MEC porque sabia que a avaliação não estava andando, mas ficou garantido para essa semana que seríamos chamados pelo MEC para estar recebendo essas avaliações. Agora, tem algumas coisas que eu não vou poder dizer a você, porque não são dados oficiais, mas existem algumas notícias correndo que, se forem verdadeiras, elas são preocupantes.


Esta entrevista foi concedida em 7/5/1996. Na semana seguinte o MEC convocaria os representantes das editoras e dos autores para comunicar sumariamente que foram constatados livros com “erros”, tomando o cuidado, antes, de vazar algumas informações para a imprensa.


�. A obra em questão é Gérard Lebrun, Blaise Pascal. Voltas, desvios e reviravoltas, São Paulo, Brasiliense (col. Encanto Radical n° 26), 1983. Mesmo composto em corpo 9, o livro tem 132 páginas (mais quatro de publicidade), cerca de 20 páginas a mais do que o padrão da coleção.


�. A respeito do impacto de O que é ideologia, que teria vendido em pouco mais de um ano cerca de 120 mil exemplares, ver Hallewell (1985 p. 556).


�. O mesmo autor, que nos anos 70 participara com Antonio Mendes Jr. e Ricardo Maranhão, da elaboração de Brasil História. Texto e consulta,  um “quase-didático” da Brasiliense, apresentou um balanço dessa experiência em 1979, durante a 31a Reunião Anual da SBPC, realizada em Fortaleza (Roncari 1980). Ali ele reconheceu que a obra, ao pretender apresentar uma abordagem que fosse alternativa à história “oficial”, “patrioteira e hagiográfica” (p. 46), acabou por “se fechar numa compreensão um tanto quanto acabada da história” (p. 48). Mas essas limitações eram “limites [...] em boa parte dados por uma conjuntura à qual ele [o livro] se prendeu muito estreitamente. Fizemos um livro de oposição, o que não é um mal em si mesmo, mas de uma oposição que procurava apenas os pontos em comum, que na maior parte se definiam pela negativa, pelo contra, mas que ainda não discutia suas diferenças internas e nem suas divergências” (pp. 47-48). Roncari talvez quisesse dizer que aquela coleção ainda não constituía o livro para futuro. Mas certamente era um livro do presente, com todas os vícios que isso pudesse acarretar.


�. Na verdade, Abril Cultural.
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